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CONHECIMENTOS GERAIS 

 
Português 

 
Instrução:  Para responder às questões de números 1 a 5, con-

sidere o texto a seguir. 
 
 

A pregação de um sermão e a publicação de uma ordem 

de delação faziam parte da rotina dos inquisidores medievais 

quando chegavam a uma nova localidade em seu itinerário. A 

ordem de delação, embrião do futuro édito da fé, não era tão mi-

nuciosa na descrição dos crimes − em uma sociedade onde pre-

dominava a comunicação oral, os inquisidores consideravam 

fundamental o papel do sermão. É apenas mais tarde que se 

inverte essa relação de dominação do édito pelo sermão − ten-

dência tornada irreversível com a fundação da Inquisição espa-

nhola. Com efeito, o édito não era apenas lido depois do ser-

mão: ele era afixado à porta da igreja. Como suporte de comu-

nicação, ele se torna cada vez mais importante, pois assegura 

uma definição clara dos delitos sob alçada da Inquisição. Não é 

surpreendente que, em uma sociedade onde as elites urbanas 

são progressivamente alfabetizadas, a publicação do édito se 

torne o ato central da fundação dos novos tribunais e das 

visitas de distrito, um ato que adquire uma tal autonomia que é 

utilizado todos os anos para reafirmar os contornos da 

jurisdição inquisitorial. Mas a publicação do édito, embora breve 

e subordinada nos séculos XIII e XIV, era acompanhada 

pela proclamação de um "tempo de graça" de que podiam se 

beneficiar todos os culpados dos delitos de heresia que se 

apresentassem espontaneamente para confessar suas faltas 

aos inquisidores. A publicação do tempo de graça, que se 

estendia geralmente até um mês, adquire uma tal rotina que é 

frequentemente incluída no protocolo final do édito − nesse 

caso, o édito passa a ser designado por "édito da graça". 
 

(BETHENCOURT, Francisco. História das Inquisições: Portugal, 

Espanha e Itália − séculos XV-XIX. São Paulo: Companhia das Le-
tras, 2000, p. 155 e 156) 

 
 
1. Observada a orientação argumentativa adotada no texto, 

entende-se que o autor 
 
(A) caracteriza com minúcias a atividade dos inquisido-

res medievais, objetivando delinear o perfil desses 
representantes dos tribunais da fé. 

 
(B) concentra sua atenção em apresentar fatos que 

ocorrem em simultaneidade numa certa fração do 
tempo, o que justifica a ausência de comentários de 
ordem evolutiva sobre a Inquisição. 

 
(C) demonstra perquirir modos de ação de inquisidores 

no exercício de suas funções, interpondo-os em 
seus específicos contextos, como estratégia de aná-
lise da instituição que o grupo representa. 

 
(D) apresenta e avalia, passo a passo, a função itine-

rante dos inquisidores, destinando especial cuidado 
a aspectos que poderiam ser tidos como reprováveis 
se não merecessem a justificativa que ele apresenta. 

 
(E) analisa distintos procedimentos adotados pelos tribu-

nais de inquisição, com o intuito de confrontar a efi-
cácia de cada um deles, na peculiar configuração 
social onde tiveram presença, em distintos países.  

2. A organização do texto legitima o seguinte comentário: 
 
(A) Infere-se do segmento A ordem de delação [...] não 

era tão minuciosa na descrição dos crimes que a or-
dem de delação ficava aquém de certa expectativa 
do autor sobre ela. 

 
(B) O segmento em uma sociedade onde predominava a 

comunicação oral, os inquisidores consideravam 
fundamental o papel do sermão constitui crítica ao 
ponto de vista dos inquisidores. 

 
(C) O autor atribui à Inquisição espanhola, em sua fun-

dação, a perspectiva inovadora de propiciar a as-
cendência do sermão sobre o édito. 

 
(D) A frase Com efeito, o édito não era apenas lido de-

pois do sermão: ele era afixado à porta da igreja re-
presenta a comprovação do que foi afirmado ante-
riormente sobre a citada tendência. 

 
(E) Em Com efeito, o édito não era apenas lido depois 

do sermão: ele era afixado à porta da igreja, os dois-
pontos equivalem à conjunção "porque". 

_________________________________________________________ 
 

3. Análise do texto abona a seguinte afirmação:  
 
(A) Em Como suporte de comunicação, ele se torna ca-

da vez mais importante, pois assegura uma defini-
ção clara dos delitos sob alçada da Inquisição, o 
segmento destacado indica o parâmetro da aprecia-
ção expressa na frase.   

(B) A correlação estabelecida entre o curso da alfabeti-
zação e o da relevância do édito está mantida nessa 
formulação: "desde que cresça a alfabetização, a 
publicação do édito se torna cada vez mais essen-
cial à instauração das atividades dos tribunais da fé".  

(C) O trecho assegura uma definição clara dos delitos 
sob alçada da Inquisição, em seu contexto, equivale 
a "garante a correta compreensão, por parte do po-
vo, dos atos que, segundo o entendimento da Inqui-
sição, constituiriam delitos".  

(D) O segmento uma tal autonomia retoma, por meio do 
pronome destacado, a propriedade de a publicação 
do édito ter-se tornado o ato central da fundação 
dos novos tribunais e das visitas de distrito.  

(E) O segmento embora breve e subordinada nos sécu-
los XIII e XIV exprime uma oposição intransponí-
vel ao seguinte fato: a publicação do édito ser acom-
panhada pela proclamação de um "tempo de graça". 

_________________________________________________________ 
 

4. Considerando a norma-padrão escrita, está correto o que 
se afirma em uma das alternativas que seguem. Assinale-
a. 
 
(A) Redação alternativa à do segmento em uma socie-

dade onde as elites urbanas são progressivamente 
alfabetizadas está adequada assim: "numa socieda-
de cujas as elites urbanas são progressivamente al-
fabetizadas".  

(B) Supondo que a designação "édito da graça" fosse 
determinada pelos inquisidores, a transposição da 
frase nesse caso, o édito passa a ser designado por 
"édito da graça" para a voz ativa exigirá a forma 
"passam a ter de designar".   

(C) O pronome destacado em que se apresentassem 
expressa ação recíproca.  

(D) A forma verbal em que se apresentassem enuncia a 
ação como eventual, enquanto a forma presente em 
que se estendia encerra ideia de continuidade da 
ação.   

(E) A palavra incluída está adequadamente grafada, assim 
como ocorre com as palavras destacadas em "O barco 
despejava no rio uma substância fluída e pegajosa, 
contribuíndo para a degradação total das águas".  
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5. As orientações da gramática normativa legitimam o que 
se afirma na alternativa: 

 
(A) Em Com efeito, o édito não era apenas lido depois 

do sermão: ele era afixado à porta da igreja, a inclu-
são de uma vírgula depois da palavra apenas e a 
substituição dos dois-pontos por um travessão com-
prometeriam a correção da frase. 

 
(B) Em os inquisidores consideravam fundamental o pa-

pel do sermão, se, em lugar do segmento destaca-
do, houvesse "qualquer que fosse o tema do ser-
mão", o plural da frase seria "os inquisidores consi-
deravam fundamental quaisquer que fossem os te-
mas do sermão". 

 
(C) Se, em vez da palavra destacada em Não é sur-

preendente que [...] a publicação do édito se torne o 
ato central da fundação dos novos tribunais, hou-
vesse "éditos", a forma verbal teria de ser "se tor-
nem".  

 
(D) A forma incluída está adequadamente empregada 

no texto, tal como ocorre com a forma verbal desta-
cada em "O trabalho do estudioso inclue dados bas-
tante reveladores". 

 
(E) Se, na frase que se inverte essa relação de domina-

ção do édito pelo sermão, se tratasse de "relações", 
a forma verbal deveria, sem outra opção, permane-
cer no singular. 

_________________________________________________________ 
 

Direito Civil 
 

6. Em relação ao domicílio civil, é correto afirmar que 
 

(A) o domicílio do preso é o lugar em que foi processa-
do. 

 
(B) a pessoa que exercer profissão em lugares diversos 

terá como seu domicílio o último lugar em que tra-
balhou. 

 
(C) o domicílio, quanto às pessoas jurídicas, é o lugar 

onde funcionarem suas diretoria e administração, 
não podendo eleger domicílio especial no seu esta-
tuto ou atos constitutivos. 

 
(D) o direito brasileiro somente admite a unicidade domi-

ciliar. 
 
(E) o lugar onde a pessoa natural for encontrada será 

considerado seu domicílio, desde que não tenha re-
sidência habitual. 

_________________________________________________________ 
 

7. Maria e Dorival adquiriram um imóvel que seria pago em 
prestações fixas e mensais. Após o pagamento da primei-
ra parcela, verificou-se o erro de cálculo do valor das pres-
tações mensais estabelecidas. Neste caso, o erro de cál-
culo 

 
(A) possibilita a anulação do negócio jurídico. 
 
(B) poderá ser alegado pelas partes, se provado o dolo, 

para nulificar o negócio, ou como fundamento para 
reclamar indenização. 

 
(C) apenas autoriza a retificação da declaração de von-

tade do negócio realizado. 
 
(D) praticado sem observância da forma legal torna nulo 

o negócio jurídico. 
 
(E) possibilita a anulação do negócio porque seu objeto 

é um bem imóvel. 

8. Igor, que passa férias com seu filho Nicolas em Teresina, 
devidamente habilitado, pilota um barco pelo Rio Parnaíba, 
quando é surpreendido pelo “jet ski” de Romeu − por este 
mesmo pilotado, de modo imprudente − o que causa a Igor 
e a Nicolas perigo iminente. Para que estes não se machu-
quem gravemente, Igor colide seu barco numa embarcação 
de pesca, de propriedade de Arlindo, tendo de ressarci-lo. A 
conduta de Igor, nas circunstâncias, foi 

 
(A) lícita, porque praticada em legítima defesa de ou-

trem. 
 
(B) ilícita, porque praticada com abuso do direito. 
 
(C) lícita, uma vez que agiu de modo a afastar perigo 

iminente, podendo propor ação de regresso contra o 
causador do perigo, no caso Romeu. 

 
(D) lícita, porque não houve ação ou omissão, culpa ou 

nexo de causalidade entre o ato de Igor e o dano 
causado a Arlindo. 

 
(E) ilícita, porque praticada sem o devido dever de cau-

tela. 
_________________________________________________________ 
 

9. No que se refere à responsabilidade definida pelo Código 
Civil, considere: 

 
 I. Os absolutamente incapazes podem ser passíveis 

de responsabilização civil, em determinadas cir-
cunstâncias previstas em lei. 

 
 II. Ressalvados outros casos previstos em lei especial, 

os empresários individuais e as empresas respon-
dem independentemente de culpa pelos danos cau-
sados pelos produtos postos em circulação. 

 
 III. A indenização mede-se pela extensão do dano, 

mas se houver excessiva desproporção entre a gra-
vidade da culpa e o dano, poderá o juiz reduzir, 
equitativamente, a indenização. 

 
 IV. Vigora como regra a responsabilidade objetiva e, 

subsidiariamente, a teoria do risco administrativo. 
 
 V. O direito de exigir reparação e a obrigação de pres-

tá-la não se transmitem com a herança. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em  
 

(A) II, III e IV. 

(B) I, II e III. 

(C) I, IV e V. 

(D) III, IV e V. 

(E) I, II e V. 
_________________________________________________________ 
 

10. No que se refere à relação de parentesco, é correto afir-
mar: 

 
(A) A forma do reconhecimento de filho havido fora do 

casamento é unicamente judicial. 
 
(B) É permitido alterar o sobrenome do adotado, mas 

não o prenome, em nenhuma circunstância. 
 
(C) Cabe aos pais de filhos menores conceder ou negar 

consentimento para casar, sendo impossível o su-
primento por ordem judicial em quaisquer desses ca-
sos. 

 
(D) Quando dois irmãos casam-se com duas irmãs, os 

filhos dessas uniões serão parentes colaterais em 
linha dupla, ou seja, duplamente primos. 

 
(E) Primos-irmãos são parentes colaterais em primeiro 

grau. 
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Direito Empresarial 
 

11. Marina é dona de um laboratório especializado em exa-
mes patológicos, que realiza a pedido de médicos e hospi-
tais. Fábio é agricultor, com atividade voltada à montagem 
de cestas de legumes e verduras orgânicas, a serem ven-
didas em feiras e supermercados. Quanto a essas ativida-
des, 

 

(A) em nada se relacionam com atividades empresa-
riais, por serem próprias de sociedades civis e de 
profissionais liberais. 

 

(B) somente a de Marina é empresarial, já que voltada 
ao lucro, apesar de científica; a de Fábio é atividade 
agrária, que não se confunde com uma conduta em-
presarial. 

 

(C) somente a conduta de Fábio é empresarial, já que 
se trata de atividade econômica organizada para a 
produção de bens, enquanto a atividade de Marina é 
científica, que não se considera empresarial. 

 

(D) nenhuma delas é empresarial, já que a atividade de 
Marina é científica, que não se considera empresa-
rial, e a de Fábio é meramente agrária, também não 
caracterizada como tal. 

 

(E) são ambas empresariais, pois Marina exerce pro-
fissão de natureza científica, mas visando ao lucro e 
constituindo elemento de empresa, enquanto Fábio 
exerce atividade econômica organizada, para a pro-
dução e circulação de bens. 

_________________________________________________________ 
 

12. João Renato era dono de um restaurante, exercendo 
pessoalmente sua administração. Sofre um acidente gra-
ve, automobilístico, que o leva a ser interditado para os 
atos da vida civil, mas insiste em continuar as atividades 
da empresa. Nessas condições pessoais, 

 

(A) poderá fazê-lo, por meio de autorização judicial na 
qual se nomeará um curador e de natureza irrevo-
gável, salvo prova de abuso de gestão. 

 

(B) poderá fazê-lo, desde que por meio de representan-
te ou devidamente assistido, sem interferência judi-
cial, já que as obrigações legais passam a ser inte-
gralmente de seu representante. 

 

(C) não poderá fazê-lo, por impedimento legal e, se o fi-
zer, não responderá pelas obrigações contraídas, 
por sua incapacidade. 

 

(D) não poderá fazê-lo, por impedimento legal às ativida-
des empresariais mas, se o fizer, responderá pelas 
obrigações contraídas, para que não haja prejuízo a 
terceiros de boa-fé. 

 

(E) poderá fazê-lo, desde que por meio de representan-
te ou devidamente assistido, com precedente autori-
zação judicial que examine as circunstâncias e ris-
cos da empresa, bem como a conveniência em con-
tinuá-la e podendo tal autorização ser revogada pelo 
juiz, nos termos previstos em lei. 

13. Em relação às sociedades, considere: 
 
 I. Celebram contrato de sociedade as pessoas que 

reciprocamente se obrigam a contribuir, com bens 
ou serviços, para o exercício de atividade econômi-
ca e a partilha, entre si, dos resultados, podendo tal 
atividade restringir-se à realização de um ou mais 
negócios determinados. 

 

 II. Salvo exceções expressas, considera-se empresá-

ria a sociedade que tem por objeto o exercício de 
atividade própria de empresário sujeito a registro; e, 
simples, as demais. 

 

 III. Independentemente de seu objeto, considera-se em-
presária a sociedade por ações; e, simples, a coope-
rativa. 

 

 IV. A sociedade que tenha por objeto o exercício de ati-
vidade própria de empresário rural e seja constituí-
da, ou transformada, de acordo com um dos tipos 
de sociedade empresária, pode, obedecidas as for-
malidades legais, requerer inscrição no Registro 
Público de Empresas Mercantis da sua sede, caso 
em que, depois de inscrita, equiparar-se-á, para to-
dos os efeitos, à sociedade empresária. 

 

 V. A sociedade adquire personalidade jurídica com o 

início efetivo de suas atividades, independente-
mente da inscrição de seus atos constitutivos no 
registro próprio. 

 

 Está correto o que se afirma APENAS em  
 

(A) III, IV e V. 
 

(B) I, II, III e IV. 
 

(C) II, III, IV e V. 
 

(D) I, II, III e V. 
 

(E) I, II, IV e V. 
_________________________________________________________ 
 

14. Com o objetivo de expandir seu mercado consumidor, a 
empresa Decorações do Brasil Ltda. incorpora a empresa 
Decorações do Nordeste Ltda. Neste caso, 

 

(A) a Decorações do Brasil Ltda. declarará extinta a De-
corações do Nordeste Ltda., independentemente da 
aprovação do ato de incorporação. 

 

(B) aprovada a incorporação, é desnecessária sua aver-
bação no registro próprio. 

 

(C) a Decorações do Nordeste Ltda. transmitirá apenas 
direitos à Decorações do Brasil Ltda. 

 

(D) a Decorações do Brasil Ltda. sucederá a Decora-
ções do Nordeste Ltda. em todos os direitos e obri-
gações. 

 

(E) os sócios da Decorações do Nordeste Ltda. não po-
derão interferir no projeto de reforma do ato consti-
tutivo ou na aprovação das bases da operação. 
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15. No que tange aos títulos de crédito, é correto afirmar que  
(A) o título que não contenha indicação expressa de 

vencimento, entende-se vencer em trinta dias. 
 
(B) a transferência do título de crédito implica a de todos 

os direitos que Ihe são inerentes. 
 
(C) o título poderá ser emitido de próprio punho ou dati-

lografado, mas não poderá ser emitido a partir de ca-
racteres criados por meio de computador. 

 
(D) a omissão de qualquer requisito legal, que tire ao es-

crito a sua validade como título de crédito, implica a 
invalidade do negócio jurídico que lhe deu origem. 

 
(E) o título de crédito incompleto ao tempo da emissão é 

nulo e não pode ser preenchido posteriormente. 
_________________________________________________________ 
  

Direito Penal 
 

16. Em direito penal:  
 I. Reconhecida a tentativa, a pena há de ser diminuí-

da na proporção inversa do iter criminis percorrido 
pelo agente. 

 
 II. A causalidade, nos crimes comissivos por omissão, 

não é fática, mas jurídica, consistente em não haver 
atuado o omitente, como devia e podia, para impe-
dir o resultado. 

 
 III. O crime culposo comissivo por omissão pressupõe 

a violação por parte do omitente do dever de agir 
para impedir o resultado. 

 
 IV. O erro sobre a ilicitude do fato, se inevitável, exclui 

a punibilidade e se confunde com o desconheci-
mento da lei.  

 Está correto o que se afirma APENAS em  
(A) I, II e III. 

(B) I, II e IV. 

(C) II, III e IV. 

(D) III e IV. 

(E) I e III. 
_________________________________________________________ 
 

17. Os crimes de responsabilidade praticados por prefeitos e 
vereadores são punidos com as penas de  
(A) perda do cargo e a obrigação de reparar o dano. 
 
(B) reclusão, detenção e multa. 
 
(C) multa e perda do cargo. 
 
(D) reclusão e detenção. 
 
(E) prestação pecuniária, perda de bens e valores e in-

terdição temporária de direitos. 
_________________________________________________________ 
 

18. Estabelece o art. 359-D, do Código Penal, que constitui 
crime contra as finanças públicas ordenar despesa não 
autorizada por lei.  

 Tal conduta  
(A) cuida-se de crime próprio cujo sujeito ativo somente 

pode ser o agente público que possui poder e atri-
buição para ordenar a despesa. 

 
(B) tem como objetividade jurídica a defesa orçamentá-

ria da Administração pública direta. 
 
(C) objetiva atingir diretamente o Estado, representado 

pela União, Estados-membros, Distrito Federal e 
Municípios e indiretamente os titulares de créditos 
preferenciais perante a Administração pública. 

 
(D) consuma-se quando a ordem é efetivamente execu-

tada, ou seja, quando a despesa ordenada é real-
mente assumida pelo Poder Público, contrariando 
previsão legal. 

 
(E) exige ação penal condicionada ao controle orçamen-

tário exercido pelo Tribunal de Contas. 

19. O efeito principal da sentença penal condenatória é fixar a 
pena. Outros efeitos − reflexos, acessórios, indiretos ou 
secundários − podem daí advir. 

 
 Assim, 
 

(A) são de três ordens os efeitos secundários da senten-
ça penal condenatória: penais, sociais e eleitorais. 

 
(B) os efeitos secundários não são apenas de natureza 

penal e extrapenal, podendo gerar consequências 
de natureza eleitoral e civil. 

 
(C) a sentença condenatória produz efeitos secundários 

de duas ordens: penais e extrapenais. 
 
(D) os efeitos secundários devem ser motivadamente 

declarados na sentença. 
 
(E) a medida de segurança somente poderá ser execu-

tada após o cumprimento da pena. 
_________________________________________________________ 
 

20. No que tange ao elemento subjetivo nos crimes contra a 
ordem tributária, praticados por particulares, 

 
(A) o agente deve deixar de recolher o tributo no todo. 
 
(B) admite-se a culpa consciente. 
 
(C) admite-se a tentativa quando há erro no cálculo ou 

na avaliação do fato gerador. 
 
(D) somente o contribuinte, indicado pela lei, pode ser 

autor do crime. 
 
(E) exige-se o dolo específico, consistente na efetiva 

vontade de fraudar o fisco. 
_________________________________________________________ 
 

 
Direito Tributário 

 

21. Um Estado brasileiro, em 11 de novembro de 2013, publi-
cou lei ordinária (Lei n

o
 01/2013) que fixou a base de cál-

culo do IPVA para o ano de 2014 relativa a veículos usa-
dos. A nova base de cálculo fixada é equivalente à base 
de cálculo fixada para o ano de 2013 mais um acréscimo 
de 6% para todos os veículos automotores registrados e 
licenciados no Estado, exceto no que se refere aos veí-
culos movidos exclusivamente a gasolina, cuja base de 
cálculo não foi alterada. 

 
 A mesma lei (Lei n

o
 01/2013) alterou a alíquota do IPVA 

no Estado, passando de 3% para 5% a alíquota aplicável 
aos veículos movidos exclusivamente a gasolina. 

 
 Considerando as informações acima e os princípios cons-

titucionais em matéria tributária, os efeitos do aumento da 
base de cálculo e da alíquota, introduzidos pela Lei 
n

o
 01/2013, se aplicam nos fatos geradores relacionados  

 
(A) aos veículos licenciados naquele Estado, exceto aos 

movidos exclusivamente a gasolina, desde sua pu-
blicação. 

 
(B) a todos os veículos licenciados naquele Estado, a 

partir de 1
o
 de janeiro de 2014. 

 
(C) aos veículos licenciados naquele Estado, exceto aos 

movidos exclusivamente a gasolina, a partir de 1
o
 de 

janeiro de 2014. 
 
(D) a todos os veículos licenciados naquele Estado, des-

de a data de sua publicação. 
 
(E) aos veículos licenciados naquele Estado, exceto aos 

movidos exclusivamente a gasolina, apenas a partir 
de 10 de fevereiro de 2014. 
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Instruções:  Para responder às questões de números 22 e 23 considere o art. 158, IV, e parágrafo único, da Constituição Federal, 
transcrito a seguir: 

 
Art. 158 - Pertencem aos Municípios: 
... 
IV - vinte e cinco por cento do produto da arrecadação do imposto do Estado sobre operações relativas à circulação de 

mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação. 
Parágrafo único. As parcelas de receita pertencentes aos Municípios, mencionadas no inciso IV, serão creditadas conforme os 

seguintes critérios: 
I - três quartos, no mínimo, na proporção do valor adicionado nas operações relativas à circulação de mercadorias e nas 

prestações de serviços, realizadas em seus territórios; 
II - até um quarto, de acordo com o que dispuser lei estadual ou, no caso dos Territórios, lei federal.  

 
 
22. A Constituição Federal, no seu art. 158, caput, inciso IV, determina que 25% do produto da receita do ICMS pertencem aos mu-

nicípios. No parágrafo único, inciso II, desse mesmo artigo, o texto constitucional estabelece os critérios por meio dos quais se-
rão creditados esses valores aos respectivos municípios. 

 
Desse modo, 75%, no mínimo, dos 25% que correspondem ao produto da arrecadação do ICMS, devem ser creditados aos 
municípios, com base no valor adicionado, e 25%, no máximo, dos 25% que correspondem ao produto da arrecadação desse 
imposto, devem ser creditados aos municípios, com base no que dispuser lei estadual. 

 
 O Estado do Piauí, com base no art. 158, parágrafo único, inciso II, editou a Lei Estadual n

o
 5.001/98, que disciplina a forma 

como será creditada aos municípios piauienses a referida parcela. De acordo com essa lei estadual, o creditamento da parcela 
municipal, no exercício de 2014, será feito da seguinte maneira:  
(A) 10% (dez por cento) diretamente proporcional à população do município, 10% (dez por cento) diretamente proporcional à 

área territorial do município e 5% (cinco por cento) a título do prêmio − ICMS ECOLÓGICO − para o município que se 
destacar na proteção do meio ambiente. 

 
(B) 15% (quinze por cento) diretamente proporcional à população urbana do município e 10% (dez por cento) diretamente 

proporcional à população rural do município. 
 
(C) 10% (dez por cento) diretamente proporcional à população do município, 12,5% (doze e meio por cento), diretamente 

proporcional à produção rural do município e 2,5% (dois e meio por cento) a título do prêmio − ICMS INCENTIVADO − para 
o município que se destacar no aumento da produção agrícola. 

 
(D) 12,5% (doze e meio por cento) diretamente proporcional à população rural do município e 12,5% (doze e meio por cento) 

inversamente proporcional à área cultivável do município. 
 
(E) 12% (doze por cento) inversamente proporcional à área alagada do município, 10% (dez por cento) inversamente proporcional 

ao valor das exportações realizadas pelo município e 3% (três por cento) a título do prêmio − ICMS INCENTIVO 
EXPORTAÇÃO − para o município que se destacar no incremento de exportações de mercadorias para o exterior. 

23. Considerando que, em determinado Município não há contribuintes do ICMS sujeitos à tributação simplificada a que se refere o 
parágrafo único do art. 146 da Constituição Federal (SIMPLES NACIONAL), nem em outras situações em que se dispensem os 
controles de entrada, é correto afirmar que o “valor adicionado” a que se referem o disposto no inciso I do parágrafo único do 
art. 158 da Constituição Federal, acima, e a Lei Complementar 63/90, corresponderá, para cada município, o valor das mer-
cadorias saídas,  
(A) acrescido do valor das prestações de serviços, no seu território, deduzido o valor das mercadorias entradas, em cada ano 

civil, computando-se para cálculo desse valor adicionado as operações e prestações que constituam fato gerador do im-
posto, mesmo quando o pagamento for antecipado ou diferido, ou quando o crédito tributário for diferido, reduzido ou ex-
cluído em virtude de isenção ou outros benefícios, incentivos ou favores fiscais e as operações imunes do imposto que 
destinem mercadorias para o exterior, ou que destinem a outros Estados petróleo, inclusive lubrificantes, combustíveis lí-
quidos e gasosos dele derivados, e energia elétrica, bem como as operações com livros, jornais, periódicos e o papel des-
tinado a sua impressão. 

 
(B) deduzido do valor das prestações de serviços, no seu território, bem como o valor das mercadorias entradas, em cada ano 

civil, computando-se para cálculo desse valor adicionado as operações e prestações que constituam fato gerador do imposto, 
exceto quando o pagamento for antecipado ou diferido, ou quando o crédito tributário for diferido, reduzido ou excluído em 
virtude de isenção ou outros benefícios, incentivos ou favores fiscais e quando se tratar de operações imunes do imposto. 

 
(C) acrescido do valor das prestações de serviços, no seu território, deduzido o valor das mercadorias entradas, em cada ano 

civil, computando-se para cálculo desse valor adicionado as operações e prestações que constituam fato gerador do imposto, 
mesmo quando o pagamento for antecipado ou diferido, ou quando o crédito tributário for diferido, reduzido ou excluído em 
virtude de isenção ou outros benefícios, incentivos ou favores fiscais, excluídas as operações imunes do imposto. 

 
(D) acrescido do valor das prestações de serviços, no seu território, computando-se para cálculo desse valor adicionado as 

operações e prestações que constituam fato gerador do imposto, mesmo quando o pagamento for antecipado ou diferido, ou 
quando o crédito tributário for diferido, reduzido ou excluído em virtude de isenção ou outros benefícios, incentivos ou favores 
fiscais e as operações imunes do imposto que destinem mercadorias para o exterior, ou que destinem a outros Estados 
petróleo, inclusive lubrificantes, combustíveis líquidos e gasosos dele derivados, e energia elétrica, bem como as operações 
com, ouro ativo financeiro ou instrumento cambial, e com livros, jornais, periódicos e o papel destinado a sua impressão. 

 
(E) acrescido do valor das prestações de serviços, no seu território, computando-se para cálculo desse valor adicionado as 

operações e prestações que constituam fato gerador do imposto, mesmo quando o pagamento for antecipado ou diferido, 
ou quando o crédito tributário for diferido, reduzido ou excluído em virtude de isenção ou outros benefícios, incentivos ou 
favores fiscais, excluídas as operações imunes do imposto. 
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24. De acordo com o inciso VIII do art. 21 da Constituição Federal, compete à União fiscalizar as operações de natureza financei-
ra, especialmente as de crédito, câmbio e capitalização, bem como as de seguros e de previdência privada. 

 A Lei Federal n
o
 6.385/76 criou a Comissão de Valores Mobiliários, com diversas competências legais específicas e privativas, 

inclusive as de fiscalizar e inspecionar as companhias abertas com prioridade para as que não apresentem lucro em balanço ou 
às que deixem de pagar o dividendo mínimo obrigatório (art. 5

o
, inciso V, da Lei Federal n

o
 6.385/76). 

 Em razão do desempenho das atribuições legais que foram outorgadas à CVM, a União instituiu uma taxa de fiscalização do 
mercado de valores mobiliários, a ser paga pelos contribuintes identificados no art. 3

o
 daquela Lei Federal. 

 
 A taxa, acima mencionada, 
 

(A) poderá também ser instituída pelos Estados, desde que eles efetivamente inspecionem e fiscalizem as referidas compa-
nhias abertas, mesmo que essa competência seja apenas da União. 

 

(B) é devida pelo exercício do poder de polícia e poderia ser instituída apenas pela União, pois só ela, por intermédio da CVM, 
tem competência para exercer esse tipo de fiscalização e inspeção. 

 

(C) é devida pela utilização efetiva de um serviço público específico e divisível prestado ao contribuinte. 
 

(D) é devida pela utilização potencial de um serviço público específico e divisível posto à disposição do contribuinte. 
 

(E) poderá também ser instituída e cobrada quando essas companhias abertas são fiscalizadas e inspecionadas pela Se-
cretaria da Receita Federal. 

 

 
25. Um determinado município brasileiro, criado a partir do desmembramento territorial de outro município, depois de promover suas 

primeiras eleições municipais e eleger seus vereadores, reuniu-se em sessão na Câmara de Vereadores recém-criada, para 
deliberar a respeito dos principais assuntos de interesse do município. Como não poderia deixar de ser, as discussões prepon-
derantes envolveram a instituição dos tributos de sua competência. 

 
 I. O vereador “A” elaborou quatro projetos de lei ordinária, instituindo, respectivamente, o ISSQN, o ITBI, o ITCMD e o IPTU. 
 

 II. O vereador “B” elaborou projeto de lei ordinária, instituindo a contribuição para custeio do serviço de iluminação pública. 
 

 III. O vereador “C” elaborou projeto de lei ordinária, instituindo contribuição de melhoria, decorrente de obra pública que, embora 

não tenha acarretado a valorização dos imóveis de uma determinada região do município, aumentou extraordinariamente a 
clientela dos comerciantes dessa região, chegando a triplicar o faturamento dessas empresas. 

 

 IV. O vereador “D” elaborou projeto de lei ordinária, instituindo empréstimo compulsório com a finalidade de realizar investimento 
público de caráter urgente e de relevante interesse municipal, sem observância do princípio da anterioridade. 

 

 V. O vereador “E” elaborou projeto de lei ordinária, instituindo contribuição a ser cobrada dos servidores do município recém-

criado, com a finalidade de custear, em benefício desses servidores, o regime previdenciário para titulares de cargos 
efetivos, com alíquota igual à da contribuição dos servidores titulares de cargos efetivos da União. 

 
 Com base nas informações acima, e com fundamento na interpretação conjunta dos dispositivos da Constituição Federal e do 

Código Tributário Nacional, é correto afirmar que 
 

(A) os quatro projetos de lei apresentados pelo vereador “A” poderão ser convertidos em lei, pois todos aqueles impostos são de 
competência municipal, mas o projeto de lei do vereador “B” não poderá, porque o custeio de serviço de iluminação pública 
deve ser feito mediante a instituição de taxa de competência estadual. 

 

(B) o projeto de lei apresentado pelo vereador “C” poderá ser convertido em lei, porque a atividade comercial do seu esta-
belecimento foi valorizada em decorrência da obra pública, enquanto o projeto de lei do vereador “D” só poderá ser con-
vertido em lei, se for observado o princípio da anterioridade. 

 

(C) o projeto de lei apresentado pelo vereador “E” poderá ser convertido em lei, porque essa contribuição pode efetivamente 
ser instituída pelos municípios, mas o projeto de lei do vereador “A”, que institui o ITCMD, não poderá, porque esse im-
posto não é de competência municipal. 

 

(D) o projeto de lei apresentado pelo vereador “B” poderá ser convertido em lei, porque os municípios têm competência para 
instituir essa contribuição, mas o projeto de lei apresentado pelo vereador “C” não poderá ser convertido em lei, porque a 
contribuição de melhoria, diferentemente das demais contribuições previstas na Constituição Federal, deve ser instituída 
por decreto. 

 

(E) o projeto de lei apresentado pelo vereador “D” só poderia ser convertido em lei, se ele houvesse apresentado projeto de lei 
complementar e observado o princípio da anterioridade, enquanto que o projeto de lei apresentado pelo vereador “E” só 
poderia ser convertido em lei, se a alíquota da contribuição a ser criada fosse inferior à alíquota da contribuição dos ser-
vidores federais. 
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Hermenêutica Jurídica 
 
 

26. Pelo princípio da justeza ou da conformidade funcional da 
Constituição Federal, 

 

(A) as normas constitucionais devem ser interpretadas 
no sentido de terem a mais ampla efetividade social, 
reconhecendo a maior eficácia possível aos direitos 
fundamentais. 

 

(B) partindo da ideia de unidade da Constituição, os 
bens jurídicos constitucionalizados deverão coexistir 
de forma harmônica na hipótese de eventual conflito 
ou concorrência entre esses bens e princípios, por 
inexistir hierarquia entre eles. 

 

(C) o intérprete máximo da Constituição, ao concretizar 
a norma constitucional, será responsável por esta-
belecer sua força normativa, não podendo alterar a 
repartição de funções constitucionalmente estabele-
cidas pelo constituinte originário. 

 

(D) as normas constitucionais devem ser interpretadas 
em sua globalidade, afastando-se as aparentes anti-
nomias legais. 

 

(E) na resolução dos problemas jurídico-constitucionais 
deve-se dar primazia aos critérios que favoreçam a 
integração política e social, e o reforço da unidade 
política do Estado. 

_________________________________________________________ 
 

27. Em relação à natureza e classificação das normas consti-
tucionais, é correto afirmar: 

 

 I. o preâmbulo não se situa no âmbito do Direito, mas 

no domínio da política, refletindo posição ideológica 
do constituinte e não apresentando, portanto, força 
normativa, nem criando direitos ou obrigações. 

 

 II. o ADCT, ou Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias, não tem natureza de norma constitu-
cional, tratando-se de mera regra de transição, in-
terpretativa e paradigmática. 

 

 III. a interpretação conforme a Constituição pressupõe 

uma Constituição rígida e, em decorrência, a supre-
macia hierárquica das normas constitucionais pe-
rante o ordenamento jurídico, normas essas que 
obedecem ao princípio da presunção de constitu-
cionalidade. 

 

 Está correto o que se afirma em 
 

(A) III, apenas. 
 

(B) I e II, apenas. 
 

(C) II e III, apenas. 
 

(D) I, II e III. 
 

(E) I e III, apenas. 

28. É INCORRETO afirmar que, na interpretação da norma 
constitucional, por meio do método 

 
(A) hermenêutico-concretizador, parte-se da norma cons-

titucional para o problema concreto, valendo-se de 
pressupostos subjetivos e objetivos e do chamado cír-
culo hermenêutico. 

 
(B) jurídico ou hermenêutico clássico, a Constituição 

deve ser encarada como uma lei e, assim, todos os 
métodos tradicionais de exegese deverão ser 
utilizados na tarefa interpretativa. 

 
(C) tópico-problemático, parte-se de um problema con-

creto para a norma, atribuindo-se à intepretação um 
caráter prático visando à solução dos problemas 
concretizados. 

 
(D) normativo-estruturante, esta terá de ser concretizada 

tão-só pela atividade do legislador, excluindo-se os 
demais Poderes federais. 

 
(E) científico-espiritual, a sua análise da norma constitu-

cional não se fixa na literalidade da norma, mas par-
te da realidade social e dos valores subjacentes do 
texto constitucional. 

_________________________________________________________ 
 

29. No tocante à eficácia e à aplicabilidade das normas consti-
tucionais, as 

 
(A) definidoras dos direitos e garantias fundamentais 

são programáticas, dependendo sempre de regula-
mentação infraconstitucional. 

 
(B) de eficácia contida ou prospectiva têm aplicabilidade 

indireta e imediata, não integral, produzindo efeitos 
restritos e limitados infraconstitucionalmente quando 
de sua promulgação. 

 
(C) de eficácia limitada são de aplicabilidade mediata e 

diferida, mas sem vinculação com as normas infra-
constitucionais subsequentes, ou seja, sem relevân-
cia jurídica interpretativa e integrativa. 

 
(D) de eficácia plena e aplicabilidade direta, imediata e 

integral são aquelas normas que, no momento em 
que a Constituição entra em vigor, já estão aptas a 
produzir todos os seus efeitos, independentemente 
de norma integrativa infraconstitucional. 

 
(E) declaratórias de princípios programáticos veiculam 

programas a serem implementados pelos cidadãos, 
sem interferência estatal, visando à realização de 
fins sociais e culturais. 

_________________________________________________________ 
 

30. A teoria da reserva do possível 
 

(A) significa a inoponibilidade do arbítrio estatal à efeti-
vação dos direitos sociais, econômicos e culturais. 

 
(B) gira em torno da legitimidade constitucional do con-

trole e da intervenção do Poder Judiciário em tema 
de implementação de políticas públicas, quando ca-
racterizada hipótese de omissão governamental. 

 
(C) considera que as políticas públicas são reservadas 

discricionariamente à análise e intervenção do Poder 
Judiciário, que as limitará ou ampliará, de acordo 
com o caso concreto. 

 
(D) é sinônima, em significado e extensão, à teoria do 

mínimo existencial, examinado à luz da violação dos 
direitos fundamentais sociais, culturais e econômi-
cos, como o direito à saúde e à educação básica. 

 
(E) defende a integridade e a intangibilidade dos direitos 

fundamentais, independentemente das possibilida-
des financeiras e orçamentárias do Estado. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS I 

 
Direito Constitucional 

 
31. A Constituição brasileira, de 10 de novembro de 1937, es-

tabeleceu singular instrumento de controle político das de-
cisões judiciais que declaravam a inconstitucionalidade de 
uma lei. Conferia ao Presidente da República a prerroga-
tiva para submeter a lei “novamente ao exame do Parla-
mento”. E, caso o Legislativo confirmasse a lei “por dois 
terços de votos em cada uma das Câmaras”, a decisão do 
Tribunal ficaria sem efeito. Sob a vigência do regime cons-
titucional inaugurado pela Carta de 1937, o uso desse es-
pecífico mecanismo  
(A) somente era cabível ante o regular funcionamento 

do Parlamento Nacional, fato que ficou obstado em 
virtude da inocorrência do plebiscito sobre a Cons-
tituição que deveria anteceder às eleições para os 
cargos do Poder Legislativo.  

(B) constituiu, em razão de o Parlamento Nacional não 
ter se reunido durante a vigência da Constituição, 
prerrogativa exclusiva do Presidente da República 
exercida mediante decreto-lei, cabendo-lhe, assim, 
promover unilateralmente a confirmação da lei decla-
rada inconstitucional e tornar sem efeito, de forma 
geral, as decisões judiciais que afastavam sua apli-
cação, ainda que não fossem expressamente rela-
cionadas no ato presidencial.  

(C) somente era cabível em face de decisões de in-
constitucionalidade proferidas em sede de controle 
abstrato de normas.  

(D) teve pouca efetividade, pois, ainda que a lei declara-
da inconstitucional fosse confirmada, somente as de-
cisões judiciais expressamente referidas no ato presi-
dencial teriam seus efeitos cassados, não impedindo 
que outros pronunciamentos judiciais − inclusive pos-
teriores à confirmação − continuassem, em sede de 
controle concreto, a afastar o diploma legal por ofensa 
à Constituição.  

(E) teve sua inconstitucionalidade reconhecida pelo Su-
premo Tribunal Federal, pois contrariava o princípio 
da separação dos poderes e a forma federativa de 
Estado. 

_________________________________________________________ 
 

32. As denominadas Constituições legais ou inorgânicas ca-
racterizam-se por  
(A) inadmitir controle de constitucionalidade das leis.  
(B) dispor de forma insuficiente ou incompleta sobre a 

organização política do Estado, requerendo comple-
mentação legislativa de forma a tornar viável o efe-
tivo funcionamento do sistema político por ela insti-
tuído.  

(C) circunscrever sua disciplina normativa à organização 
política do Estado, sem contemplar declaração de di-
reitos e garantias fundamentais.  

(D) contemplar expressivo conjunto de normas apenas 
formalmente constitucionais.  

(E) ter seu conteúdo disperso em diversos textos norma-
tivos. 

_________________________________________________________ 
 

33. Cabe ao Vice-Presidente da República substituir o Presi-
dente da República no caso de  
(A) recebimento pelo Supremo Tribunal Federal de de-

núncia pela prática de infração penal comum.  
(B) decretação de estado de sítio em face de comoção 

grave de repercussão nacional.  
(C) autorização pela Câmara dos Deputados para ins-

tauração de processo por crime de responsabilidade.  
(D) condenação pelo Senado Federal por crime de res-

ponsabilidade.  
(E) renúncia. 

34. Ao dispor sobre as finanças públicas, a Constituição NÃO 
impede que lei autorize 
 
(A) os Estados e os Municípios a promover o depósito 

da remuneração de seus servidores públicos em ins-
tituição financeira privada. 

 
(B) o Banco Central a conceder empréstimos a institui-

ções financeiras, públicas ou privadas, sediadas no 
Brasil, bem como a empresas dos ramos securitário, 
previdenciário e de fornecimento de energia. 

 
(C) o Tesouro Nacional e a Casa da Moeda a exercer a 

competência da União para emitir moeda. 
 
(D) o Banco Central a conceder empréstimos ao Te-

souro Nacional, bem como comprar e vender títulos 
por este emitidos. 

 
(E) o depósito das disponibilidades de caixa da União 

em mais de uma instituição financeira oficial, como 
medida protetiva dos recursos públicos federais con-
tra ameaças de iliquidez ou insolvência. 

_________________________________________________________ 
 

35. Nos termos do texto constitucional, a mobilização nacional 
 
(A) cabe ser decretada, total ou parcialmente, pelo Pre-

sidente da República, em caso de fundadas sus-
peitas acerca de iminente agressão estrangeira, com 
a finalidade de preparar a defesa nacional mediante 
a execução de ações estratégicas a serem desen-
volvidas desde a situação de normalidade, de modo 
contínuo, metódico e permanente. 

 
(B) não cabe ser decretada totalmente quando presen-

tes as condições que autorizam o Presidente da Re-
pública a declarar guerra. 

 
(C) cabe ser decretada, total ou parcialmente, pelo Pre-

sidente da República, após manifestação do Conse-
lho da República e do Conselho de Defesa Nacional, 
em caso de grave e iminente instabilidade institucio-
nal ou de calamidade de grandes proporções na na-
tureza. 

 
(D) constitui matéria sujeita à competência legislativa 

privativa da União. 
 
(E) cabe ser decretada, total ou parcialmente, pelo Pre-

sidente da República, em casos de atentado terroris-
ta ou de grave e iminente instabilidade institucional. 

_________________________________________________________ 
 

36. Entre as competências privativas do Presidente da Repú-
blica, encontram-se as seguintes: 

 
(A) dispor, mediante decreto, sobre extinção de funções 

ou cargos públicos, quando vagos; e fixar o efetivo 
das Forças Armadas. 

 
(B) conferir condecorações e distinções honoríficas; e 

propor ao Senado Federal a fixação de limites glo-
bais para o montante da dívida consolidada da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

 
(C) transferir temporariamente a sede do Governo Fe-

deral; e exercer, em conjunto com os Ministros de 
Estado, o Poder Executivo. 

 
(D) conceder anistia e comutar penas, com audiência, 

se necessário, dos órgãos instituídos em lei; e cele-
brar a paz, autorizado ou com o referendo do Con-
gresso Nacional. 

 
(E) dispor, mediante decreto, sobre organização e fun-

cionamento da Administração federal, ainda que im-
plique aumento de despesa ou criação de órgãos 
públicos; e editar medidas provisórias com força de 
lei. 
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37. A igualdade entre homens e mulheres constitui, nos ter-
mos da ordem constitucional vigente, direito fundamental 
da pessoa humana. Sua positivação em sede constitucio-
nal 

 
(A) impede que diploma legal institua incentivos especí-

ficos voltados à proteção do mercado de trabalho da 
mulher. 

 

(B) não impede que norma previdenciária condicione ao 
reconhecimento de invalidez o deferimento de pen-
são ao cônjuge varão, ainda que tal exigência não 
vigore em relação à esposa. 

 

(C) impede a aplicação à licença-gestante do limite má-
ximo de valor dos benefícios do regime geral da pre-
vidência social, afastando, assim, a responsabilidade 
do empregador pelo pagamento do restante da re-
muneração da empregada gestante durante o pe-
ríodo da licença. 

 

(D) impede que continue em vigor norma processual que 
considera competente o foro da residência da mu-
lher, no caso de ações voltadas à separação dos 
cônjuges, à sua conversão em divórcio e à anulação 
de casamento. 

 

(E) impede que diploma legal assegure direito de prefe-
rência, nas varas criminais, para o processo e o jul-
gamento das causas decorrentes da prática de vio-
lência doméstica e familiar contra a mulher. 

_________________________________________________________ 
 

38. Em 24 de fevereiro de 2011, foi publicada a Súmula Vincu-
lante n

o
 32, relativamente ao Imposto sobre a Circulação 

de Mercadorias e Serviços − ICMS, com o seguinte teor: 
"O ICMS não incide sobre alienação de salvados de sinis-
tro pelas seguradoras". Seu enunciado 

 
(A) não produz efeitos sobre o Legislativo estadual, não 

constituindo óbice jurídico à aprovação de novo 
diploma legal que autorize a cobrança de ICMS so-
bre empresa seguradora em face da venda de bens 
salvados de sinistros. 

 

(B) não produz efeitos sobre o Tribunal de Justiça do 
Estado, não constituindo óbice jurídico a que novos 
julgamentos reconheçam a constitucionalidade da 
cobrança de ICMS sobre empresa seguradora em 
face da venda de bens salvados de sinistros. 

 

(C) produz efeitos sobre o Governo estadual, constituin-
do óbice jurídico a que o Governador sancione novo 
diploma legal que autorize a cobrança de ICMS so-
bre empresa seguradora em face da venda de bens 
salvados de sinistros.  

 

(D) enseja o cabimento de reclamação em face de julga-
mento superveniente do STF em sede de ação di-
reta de inconstitucionalidade que reconheça, por 
maioria de seis votos, a constitucionalidade de pre-
ceito normativo constante de lei estadual que auto-
riza a cobrança de ICMS sobre empresa seguradora 
em face da venda de bens salvados de sinistros. 

 

(E) é automaticamente cancelado no caso de julga-
mento superveniente do STF em sede de ação dire-
ta de inconstitucionalidade que reconheça, por maio-
ria de seis votos, a constitucionalidade de preceito 
normativo constante de lei estadual que autoriza a 
cobrança de ICMS sobre empresa seguradora em 
face da venda de bens salvados de sinistros. 

39. Entre as competências exclusivas do Congresso Nacional, 
encontram-se 

 
(A) autorizar, em terras indígenas, a exploração e o 

aproveitamento de recursos hídricos e a pesquisa e 
lavra de riquezas minerais; e proceder à tomada de 
contas do Presidente da República, quando não 
apresentadas ao Congresso Nacional dentro de 
sessenta dias após a abertura da sessão legislativa. 

 
(B) apreciar os relatórios sobre a execução dos planos 

de governo; e fixar os subsídios do Presidente e do 
Vice-Presidente da República, dos Ministros de Es-
tado e dos Ministros do Supremo Tribunal Federal. 

 
(C) zelar pela preservação de sua competência legisla-

tiva em face da atribuição normativa dos outros Po-
deres; e dispor sobre planos e programas nacionais, 
regionais e setoriais de desenvolvimento. 

 
(D) aprovar, previamente, a alienação ou concessão de 

terras públicas com área superior a dois mil hecta-
res; e aprovar iniciativas do Poder Executivo referen-
tes a atividades nucleares. 

 
(E) tomar o compromisso e dar posse ao Presidente e 

ao Vice-Presidente da República; e suspender inter-
venção federal. 

_________________________________________________________ 
 

40. No âmbito da autonomia política constitucionalmente asse-
gurada aos Municípios, inclui-se a competência para “criar, 
organizar e suprimir distritos”. Tal competência 

 
(A) somente cabe ser exercida em cidades com mais de 

vinte mil habitantes, pois veiculada mediante plano 
diretor. 

 
(B) requer consulta prévia, mediante plebiscito, às po-

pulações das áreas envolvidas, para ser exercida 
nos casos de criação e supressão. 

 
(C) tem caráter eminentemente administrativo, não com-

preendendo exercício de função legislativa, que 
compete, nessa matéria, apenas aos Estados e à 
União no âmbito da legislação concorrente sobre di-
reito urbanístico. 

 
(D) impede que legislação estadual determine a equipa-

ração a distritos das áreas territoriais designadas, no 
âmbito do ordenamento municipal, como subdistri-
tos. 

 
(E) afasta legislação estadual voltada a definir princípios 

e diretrizes gerais sobre a organização dos distritos 
a serem criados pelos entes municipais. 

_________________________________________________________ 
 

41. Na esfera do processo legislativo, o decreto legislativo 
constitui o instrumento normativo próprio para veicular 

 
(A) a aprovação da mensagem e do plano de governo 

enviados pelo Presidente da República por ocasião 
da abertura da sessão legislativa. 

 
(B) a sustação pelo Congresso Nacional de atos norma-

tivos do Poder Executivo que exorbitem do poder re-
gulamentar ou dos limites de delegação legislativa. 

 
(C) o regimento comum do Congresso Nacional. 
 
(D) os limites e as condições para a concessão de ga-

rantia da União em operações de crédito externo e 
interno. 

 
(E) delegação do Congresso Nacional ao Presidente da 

República para a elaboração de lei delegada. 

Caderno de Prova ’A01’, Tipo 001



 

TCEPI-Assessor Jurídico-CE I-A01 11 

42. Ao dispor sobre os direitos e garantias fundamentais, a 
Constituição Federal reconhece os direitos e garantias que 
decorrem “dos tratados internacionais em que a República 
Federativa do Brasil seja parte”. Nesse sentido, determina 
que os tratados e convenções internacionais sobre a ma-
téria “que forem aprovados, em cada Casa do Congresso 
Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos 
respectivos membros, serão equivalentes às emendas 
constitucionais”. Nesses termos, foi incorporada a Con-
venção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e 
seu Protocolo Facultativo, com estatura equivalente às 
emendas constitucionais. Suas disposições passaram, 
nessa perspectiva, a compor o sistema constitucional de 
direitos e garantias fundamentais. Entre os direitos e ga-
rantias constitucionalmente assegurados às pessoas com 
deficiência nos termos da Convenção e do Protocolo, 
encontram-se os seguintes:  
(A) direito à proteção da privacidade dos dados pessoais 

e dados relativos à saúde e à reabilitação de pessoas 
com deficiência, em igualdade de condições com as 
demais pessoas; e direito de preferência nos pro-
cessos de adoção, caso a família imediata de uma 
criança com deficiência não tenha condições de 
cuidar dela, de modo a, no superior interesse do me-
nor, provê-lo da atenção e dos cuidados necessários.  

(B) direito de liberdade para sair de qualquer país, in-
clusive do seu; e direito de escolherem livremente 
sua nacionalidade e modificá-la a qualquer tempo, 
bem como de não serem privadas arbitrariamente de 
sua nacionalidade em razão de sua deficiência.  

(C) direito das pessoas com deficiência a um padrão 
adequado de vida para si e para suas famílias, in-
clusive alimentação, lazer, higiene, saúde, atividade 
esportiva, vestuário e moradia adequados, bem co-
mo à melhoria contínua de suas condições de vida; 
e direito de garantia à livre expressão da vontade 
como eleitores e, para tanto, sempre que necessário 
e a seu pedido, permissão para que elas sejam auxi-
liadas na votação por uma pessoa de sua escolha.  

(D) direito de acesso ao ensino primário e secundário in-
clusivos, de qualidade e gratuitos, e ao ensino supe-
rior, em igualdade de condições com as demais 
pessoas na comunidade em que vivem; e direito de 
que as crianças com deficiência sejam registradas 
imediatamente após o nascimento e tenham, desde o 
nascimento, o direito a um nome, o direito de adquirir 
nacionalidade e, tanto quanto possível, o direito de co-
nhecer seus pais e de ser cuidadas por eles.  

(E) direito de escolher seu local de residência e onde e 
com quem morar, em igualdade de oportunidades 
com as demais pessoas; e direito de que nenhuma 
pessoa seja submetida à tortura ou a tratamentos ou 
penas cruéis, desumanos ou degradantes. 

_________________________________________________________ 
 

43. Ao dispor sobre a tramitação dos projetos de lei ordinária 
e de lei complementar, o art. 65, parágrafo único, da 
Constituição, prescreve o seguinte: “sendo o projeto 
emendado, voltará à Casa iniciadora”. Ao receber o pro-
jeto emendado, cabe à Casa iniciadora deliberar sobre  
(A)  as emendas a ele incorporadas e, ainda que as re-

jeite, enviar o texto do projeto que resultar aprovado 
à sanção presidencial.  

(B) as emendas a ele incorporadas e, caso as rejeite, de-
volver o texto que resultar aprovado à Casa revisora.  

(C) o seu integral conteúdo e, ainda que promova novas 
modificações, enviar o texto do projeto que resultar 
aprovado à sanção presidencial.  

(D) as emendas a ele incorporadas, não sendo cabível 
aprovação de apenas parte delas.  

(E) o seu integral conteúdo e, caso promova novas mo-
dificações, devolver o texto que resultar aprovado à 
Casa revisora. 

44. Em 15 de outubro de 2013, foi promulgada a Emenda 
Constitucional n

o
 75, que estabeleceu novos casos de 

imunidade tributária no âmbito do Sistema Tributário Na-
cional. Nos termos da referida Emenda, é vedado instituir 
impostos sobre   
(A) fonogramas e videofonogramas musicais contendo 

obras musicais, literárias ou literomusicais de auto-
res brasileiros ou estrangeiros bem como os supor-
tes materiais ou arquivos digitais que os contenham, 
inclusive na etapa de replicação industrial de mídias 
ópticas de leitura a laser. 

 
(B) fonogramas e videofonogramas musicais produzidos 

no Brasil contendo obras musicais ou literomusicais 
de autores brasileiros e/ou obras em geral interpre-
tadas por artistas brasileiros bem como os suportes 
materiais ou arquivos digitais que os contenham, in-
clusive na etapa de replicação industrial de mídias 
ópticas de leitura a laser. 

 
(C) fonogramas e videofonogramas produzidos no Brasil 

contendo obras musicais ou literomusicais de au-
tores brasileiros ou estrangeiros bem como os su-
portes materiais ou arquivos digitais que os con-
tenham, salvo na etapa de replicação industrial de 
mídias ópticas de leitura a laser ou de mídias de gra-
vação e leitura analógicas. 

 
(D) fonogramas e videofonogramas musicais produzidos 

no Brasil contendo obras musicais ou literomusicais 
de autores brasileiros e/ou obras em geral interpre-
tadas por artistas brasileiros bem como os suportes 
materiais ou arquivos digitais que os contenham, sal-
vo na etapa de replicação industrial de mídias ópti-
cas de leitura a laser. 

 
(E) fonogramas e videofonogramas contendo obras 

musicais, literárias ou literomusicais de autores bra-
sileiros e/ou obras em geral interpretadas por artis-
tas brasileiros bem como os suportes materiais ou 
arquivos digitais que os contenham, inclusive na eta-
pa de replicação industrial de mídias ópticas de leitu-
ra a laser ou de mídias de gravação e leitura analó-
gicas. 

_________________________________________________________ 
 

45. A concessão de medida cautelar em sede de ação direta 
de inconstitucionalidade proposta contra diploma legal  
(A) não produz efeito vinculante, pois cuida-se de eficá-

cia especial reservada constitucionalmente às deci-
sões de mérito proferidas em sede de controle 
abstrato de normas. 

 
(B) determina, como regra geral, a suspensão dos pro-

cessos judiciais e administrativos em que é discutida 
a aplicação da lei impugnada, mantendo, porém, 
suas disposições em vigor até que seja proferido o 
julgamento de mérito. 

 
(C) determina, como regra geral, a suspensão de eficá-

cia da lei impugnada com efeito ex nunc e eficácia 
contra todos, restabelecendo, no entanto, a legisla-
ção que vigorava anteriormente, de modo a não 
ensejar situação de indesejável vácuo legislativo. 

 
(D) determina, como regra geral, a suspensão de eficá-

cia da lei impugnada com efeito ex tunc e eficácia 
contra todos, restabelecendo a legislação que vigo-
rava anteriormente, pois a retroatividade decorrente 
do provimento cautelar alcança a revogação reali-
zada. 

 
(E) determina, como regra geral, a suspensão de efi-

cácia da lei impugnada com efeito ex nunc e eficácia 
contra todos, não restabelecendo a legislação que 
vigorava anteriormente, pois ficam mantidos os efei-
tos produzidos, inclusive os revogatórios, até o provi-
mento cautelar.  
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Direito Administrativo 

 
46. A Administração indireta é composta por diversos entes, 

com personalidade jurídica própria e características pró-
prias. Sobre eles, é correto afirmar que 

 
(A) as autarquias tanto desempenham funções sob re-

gime jurídico de direito público, quanto de direito pri-
vado, conforme o que dispuser a lei que instituiu o 
ente. 

 

(B) o desempenho de funções próprias do Estado, que 
não se amoldam à realização sob regime de direito 
privado, é típico das autarquias. 

 

(C) o desempenho de funções próprias do Estado, que 
não se amoldam à realização sob regime de direito 
privado, é típico das fundações. 

 

(D) as empresas estatais são dotadas de autonomia ou 
autoadministração, qualidades que não podem ser 
atribuídas às autarquias em razão do regime jurídico 
de direito público a que estão submetidas.  

 

(E) as empresas estatais, quando criadas por lei, podem 
exercer funções típicas de Estado, por delegação, 
submetendo-se a regime jurídico de direito público. 

_________________________________________________________ 
 

47. João Pedro é diretor da divisão de engenharia de uma au-
tarquia que desempenha serviços de obras e reformas em 
rodovias. Otavio, um dos engenheiros de seu departamen-
to, agendou a utilização de maquinário e mão de obra para 
promover uma pequena obra em sua residência. Con-
siderando que a obra seria realizada durante o fim de se-
mana, alegou o engenheiro que não haveria comprome-
timento no cronograma de obras da autarquia. João Pedro, 
assim, não impediu a utilização nem, posteriormente, ado-
tou as providências que lhe incumbiam para apuração e 
eventual punição de Otavio. Um vizinho do engenheiro 
Otavio apresentou denúncia ao Ministério Público, que, 
observado procedimento legal, ajuizou ação de improbidade 
contra o engenheiro que se utilizou do maquinário da au-
tarquia, bem como contra João Pedro, diretor do órgão. A 
conduta adotada pelo Ministério Público está  

 
(A) correta em relação a Otavio, que incorreu em con-

duta tipificada na Lei de Improbidade, mas incorreta 
em relação a João Pedro, que não participou do ilí-
cito. 

 

(B) incorreta, tendo em vista que somente poderia ajui-
zar ação de improbidade caso ficasse demonstrada 
a existência de falta residual na instância penal. 

 

(C) incorreta, porque prematura, na medida em que so-
mente após a conclusão do procedimento adminis-
trativo disciplinar é que poderia se cogitar de res-
ponsabilização por ato de improbidade. 

 

(D) correta, na medida em que a conduta omissiva de 
João Pedro, que permitiu a utilização de bens da au-
tarquia em proveito do agente público Otavio, tam-
bém é passível de responsabilização pela Lei de 
Improbidade. 

 

(E) correta em relação a Otavio, que incorreu em ato de 
improbidade, e prematura em relação a João Pedro, 
na medida em que esse só poderia ser processado 
após condenação de Otavio por ato de improbidade.  

48. Tiago é proprietário de um imóvel lindeiro a um terreno pú-
blico de grandes dimensões. Em sua propriedade, Tiago 
construiu sua casa de campo, para onde vai aos finais de 
semana. Verificando que o terreno público vizinho está 
desocupado há tempos, decidiu lá construir uma área de 
lazer, com quadra de tênis, quadra poliesportiva, piscina 
etc. Assim, ocupou parte do terreno, com aproximada-

mente 1000 m2 (mil metros quadrados) de construções. 
Anos depois, a Administração pública foi vistoriar o terreno 
para elaboração de projeto para instalação de uma escola 
pública. Verificando que o terreno estava irregular e par-
cialmente ocupado, notificou o particular a restituir a área. 
Tiago, inconformado, ajuizou uma ação judicial para ma-
nutenção da ocupação. Tiago 

 
(A) faz jus à aquisição direta do bem público pelo valor 

da terra nua, em sua totalidade, desde que demons-
tre que as construções lançadas na área são mais 
valiosas que o terreno. 

 

(B) faz jus ao reconhecimento judicial de seu direito ao 
terreno, independentemente de indenização, caso 
demonstre que o ocupa há mais de 5 (cinco) anos. 

 

(C) não faz jus à aquisição do terreno, porque a ocupa-
ção foi parcial, o que inviabiliza a aquisição compul-
sória, indenizada ou não. 

 

(D) não faz jus à aquisição do terreno, em razão da im-
prescritibilidade dos bens públicos, independente-
mente do valor das construções promovidas pelo 
particular. 

 

(E) não faz jus à aquisição compulsória do terreno, por-
que a utilização não era para fins residenciais, po-
dendo, contudo, exigir a venda direta da parte ocu-
pada, pelo valor de mercado, descontado o valor das 
benfeitorias que ele promoveu. 

_________________________________________________________ 
 

49. Determinada empresa estatal que desempenha serviços 
na área de informática e processamento de dados é pro-
prietária de alguns terrenos públicos desocupados, locali-
zados em diversos municípios do Estado, que lhe foram 
destinados por força da extinção de outra empresa estatal 
que atuava no mesmo segmento. Essa empresa, deficitá-
ria, está sendo acionada judicialmente por diversos credo-
res, em especial por dívidas trabalhistas. Em um desses 
processos, foi requerida a penhora de dois terrenos vagos. 
O pedido 

 
(A) não pode ser deferido, tendo em vista que os bens 

públicos são impenhoráveis e inalienáveis. 
 

(B) não pode ser deferido, porque a execução dos débi-
tos das empresas estatais deve ser feita por meio de 
expedição de precatórios. 

 

(C) pode ser deferido, tendo em vista que os terrenos 
pertencem a pessoa jurídica submetida a regime ju-
rídico típico das empresas privadas, e sequer estão 
afetados a prestação de serviço público. 

 

(D) pode ser deferido em grau de subsidiariedade, ou 
seja, uma vez demonstrado que já se tentou atingir 
os bens públicos não afetados da empresa. 

 

(E) pode ser deferido, mas não pode ser determinada a 
hasta pública para venda dos bens, tendo em vista 
que as empresas estatais se submetem à lei de 
licitações para alienação de seus bens. 
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50. A responsabilidade civil do Estado e dos agentes públicos 
é estudada no Brasil há tempos, encontrando fundamento 
inclusive na Constituição de 1824. A propósito da evolu-
ção doutrinária acerca da responsabilidade dos entes pú-
blicos, bem como o que consta da Constituição Federal, é 
correto afirmar: 

 
(A) o histórico da responsabilidade civil do Estado tri-

lhou caminho desde a irresponsabilidade total, antes 
do Estado de Direito, sofrendo paulatino abranda-
mento verificado com a adoção das teorias civilistas, 
até se alcançar as teorias que consolidaram a res-
ponsabilidade objetiva do Estado. 

 

(B) a responsabilidade civil do Estado iniciou-se à se-
melhança do direito civil, baseada na culpa do agen-
te público, afastando-se do regime comum com o 
passar do tempo, em face da identificação da ne-
cessidade de estabelecimento de regras próprias, 
consolidando-se a responsabilidade subjetiva que 
vige até os tempos atuais. 

 

(C) a responsabilidade civil do Estado foi cunhada com 
base no direito comum, razão pela qual continua a 
depender, essencialmente, da existência da culpa do 
agente público. 

 

(D) o histórico da responsabilidade civil do Estado no 
ordenamento brasileiro demonstra que a responsa-
bilidade objetiva já se encontrava presente desde a 
primeira constituição, ainda que não se falasse em 
teoria do risco.  

 

(E) o histórico da responsabilidade civil do Estado in-
dica que o ordenamento jurídico brasileiro sempre a 
consagrou, em variados graus e medidas, prevale-
cendo atualmente a modalidade de responsabilidade 
subjetiva para atos comissivos e a de responsabili-
dade objetiva para atos omissivos.  

_________________________________________________________ 
 

51. Realizada regular licitação, a Administração pública con-
tratou empresa para ampliação de uma escola pública. O 
cronograma da licitação e da contratação compatibilizou o 
início das obras com as férias escolares, de modo a cau-
sar o menor transtorno possível. No entanto, as obras não 
foram iniciadas no prazo. Decorridos mais de 30 (trinta) 
dias da data em que o serviço deveria ter se iniciado, a 
empresa não apresentava qualquer justificativa plausível 
para a inércia. A contratante, assim,  

 
(A) deverá ajuizar ação judicial, precedida de notificação 

formal à contratada, pleiteando, alternativamente, a 
rescisão do contrato ou a determinação de obriga-
ção de fazer para início das obras. 

 

(B) poderá executar as obras diretamente ou providen-
ciar que sejam realizadas por terceiro, arcando a 
contratada, diretamente, com os custos daí de-
correntes.  

 

(C) poderá anular a licitação e o contrato firmado, sem 
prejuízo da imposição de multa em face da contra-
tada.  

 

(D) poderá rescindir o contrato administrativo unilateral e 
administrativamente, não sendo necessário recorrer 
ao Judiciário. 

 

(E) deverá instaurar procedimento administrativo para 
suspensão do contrato e imposição de multa à con-
tratada, seguida de rescisão no caso de não cum-
primento do contrato. 

52. A Constituição Federal dispõe, em seu artigo 175, que ao 
Poder Público incumbe a prestação de serviços públicos “di-
retamente ou sob regime de permissão ou concessão”. 
Considerando os diversos instrumentos de gestão de servi-
ços públicos e o disposto na Constituição Federal, é correto 
afirmar: 

 
(A) A prestação de serviços públicos somente pode se 

dar por meio de órgãos integrantes da Administração 
direta ou sob a forma de concessão ou permissão. 

 
(B) A prestação de serviços direta engloba as relações 

jurídicas contratuais que transferem a terceiros, não 
integrantes da Administração pública, a execução de 
serviços públicos. 

 
(C) Quando se trata da prestação indireta de serviços 

públicos se está abrangendo as relações contratuais 
e disposições legais que transferem a entes inte-
grantes da Administração direta e indireta a titulari-
dade e a execução de serviços públicos.  

 
(D) A execução de serviços públicos pode se dar direta-

mente pela Administração direta, sendo que a pres-
tação indireta abrange a delegação de titularidade 
para se viabilizar. 

 
(E) Quando a Constituição Federal trata da execução 

direta de serviços públicos também contempla o de-
sempenho por meio de autarquias criadas pelo ente 
titular do serviço, para as quais é possível, inclusive, 
a delegação da titularidade. 

_________________________________________________________ 
 

53. Convênios são instrumentos que permitem aos entes da 
Administração pública o estabelecimento de obrigações 
recíprocas, convergentes a um interesse comum. Sobre 
eles, sabe-se que 

 
(A) não admitem a participação de pessoas jurídicas de 

direito privado. 
 
(B) se aplicam normas da Lei de licitações, inclusive 

para a escolha dos partícipes do ajuste. 
 
(C) se admite repasse de recursos entre os entes públi-

cos e a remuneração pelos serviços prestados, caso 
a pessoa jurídica seja de direito privado. 

 
(D) é necessário, considerando que há mútua colabora-

ção, o estabelecimento de contrapartida, que pode 
ser de diversas naturezas, para cada um dos partí-
cipes. 

 
(E) não se admite extinção do convênio antes do prazo 

ajustado, aproximando-se, nesse ponto, da natureza 
contratual. 

_________________________________________________________ 
 

54. O poder disciplinar atribuído à Administração pública, 
considerando o disposto na Lei n

o
 8.112/90, 

 
(A) é incompatível com a discricionariedade, devendo 

ser aplicado nos estritos termos da lei. 
 
(B) abrange discricionariedade onde não houver dispo-

sição expressa de lei, tal como considerar a natu-
reza e a gravidade da infração na aplicação da pena. 

 
(C) abrange discricionariedade para instaurar o procedi-

mento disciplinar e punir o acusado, mas não para 
definição da pena cabível, que se submete à legali-
dade estrita. 

 
(D) submete-se ao princípio da eficiência, o que conce-

de discricionariedade para instauração do procedi-
mento disciplinar, prescindindo de previsão legal. 

 
(E) constitui-se poder essencialmente vinculado, posto 

que em razão da possibilidade de imposição de pu-
nição, a lei não deixa qualquer margem de escolha 
ao administrador.  
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55. A Constituição Federal elenca direitos e obrigações ao 
servidores públicos. Dentre os direitos aplicáveis aos ocu-
pantes de cargo e emprego públicos, encontra-se 

 
(A) o fundo de garantia por tempo de serviço. 
 
(B) o seguro desemprego, em caso de rescisão sem jus-

ta causa e extinção do cargo com colocação do ser-
vidor em disponibilidade. 

 
(C) a participação sobre os lucros, calculados com base 

nas receitas estimadas no orçamento e as efetiva-
mente auferidas pelo ente. 

 
(D) o repouso semanal remunerado de pelo menos 

dois dias. 
 
(E) o adicional noturno, além da remuneração já perce-

bida mensalmente. 
_________________________________________________________ 
 

56. A acumulação remunerada de cargos é vedada, salvo os 
casos expressamente ressalvados na Constituição Fede-
ral. De acordo com o disposto na Lei Complementar 
n

o
 13/94, que dispõe sobre o Regime Jurídico Único dos 

Servidores do Estado do Piauí, 
 

(A) ainda que se trate de acumulação permitida de car-
gos, é necessário demonstrar a compatibilidade de 
horários entre eles, para que seja juridicamente 
viável. 

 
(B) a vedação da acumulação restringe-se ao âmbito da 

Administração direta, tendo em vista que os entes 
que integram a Administração indireta possuem per-
sonalidade jurídica distinta. 

 
(C) a acumulação de cargos será lícita sempre que 

houver compatibilidade de horários entre as funções, 
independentemente dos cargos em exame. 

 
(D) a vedação da acumulação não se aplica quando se 

trata da percepção de proventos de aposentadoria 
somados à remuneração de cargo, independente-
mente da natureza ou esfera federativa desse. 

 
(E) a vedação da acumulação de cargos fica restrita à 

Administração direta e suas autarquias, excluídas as 
empresas estatais. 

_________________________________________________________ 
 

57. Determinado ente público precisa adquirir seringas espe-
cíficas para aplicação no tratamento de pacientes com 
determinado tipo e estágio de diabetes. Verificou que se 
trata de mercadoria produzida no exterior, com represen-
tante exclusivo no país. Certificado e atestado esse as-
pecto, o administrador ordenador de despesas tem receio 
de ver sua aquisição questionada pelos órgãos de con-
trole. Consultou o órgão jurídico a respeito, que adequada-
mente orientou: 

 
(A) não obstante certificada hipótese de inexigibilidade 

de licitação, pode o administrador realizar a licitação, 
ainda que tenha como saber antecipadamente o 
resultado do certame, a fim de evitar figurar no polo 
passivo de ação judicial. 

 
(B) deve realizar a aquisição direta, tendo em vista que 

se trata de hipótese de inexigibilidade de licitação, 
de modo que a realização do certame implicaria gas-
tos desnecessários de tempo e recursos financeiros. 

 
(C) deve ser realizada a licitação, tendo em vista que a 

existência de um só fornecedor não afasta o possi-
bilidade do resultado do certame ser mais favorável. 

 
(D) pode ser promovida aquisição direta, tendo em vista 

que se está diante de hipótese legal expressa de 
dispensa de licitação. 

 
(E) pode ser realizada, alternativamente, a aquisição por 

meio de pregão, que é uma modalidade mais célere, 
tendo em vista a natureza dos bens envolvidos, evi-
tando questionamento acerca da lisura da compra. 

58. A Administração pública se sujeita a princípios na execu-
ção de suas funções, expressamente consagrados na 
Constituição Federal ou implícitos no ordenamento jurídi-
co. Dessa realidade se pode depreender que 

 
(A) a violação aos princípios que regem a atuação da 

Administração pública dá lugar a tutela judicial dos 
interesses em questão, desde que também tenha 
havido infração à legislação vigente. 

 

 

(B) os princípios expressos na Constituição Federal são 
hierarquicamente superiores aos demais princípios 
gerais de direito, ainda que previstos na legislação 
setorial, posto que estes possuem natureza apenas 
opinativa para a atuação da Administração pública. 

 

 

(C) a violação a algum dos princípios constitucionais 
permite a tutela judicial para que sejam confor-
mados ou anulados os atos da Administração públi-
ca. 

 

 

(D) somente os princípios expressos na Constituição 
Federal possuem coercibilidade para conformar a 
Administração pública ao atendimento de seu con-
teúdo. 

 

 

(E) os princípios previstos na legislação infraconstitucio-
nal são regras desprovidas de sanção pelo seu des-
cumprimento, de modo que sua violação não se 
consubstancia em ilegalidade. 

_________________________________________________________ 
 

59. Os elementos do ato administrativo, segundo alguns dou-
trinadores, dizem respeito à sua existência, sendo que al-
gumas características desses elementos pertinem à vali-
dade do ato, ou seja, à possibilidade de produção de efei-
tos jurídicos. Considerando que sujeito, forma, objeto, mo-
tivo e finalidade são elementos do ato administrativo, é 
correto afirmar que impactam na validade do ato adminis-
trativo: 

 
(A) apenas os vícios referentes ao sujeito, forma e obje-

to, tendo em vista que o motivo e a finalidade se 
prestam apenas a evitar abuso de poder ou desvio 
de finalidade. 

 

 

(B) os vícios referentes ao objeto são relativos, tendo 
em vista que os fatos que embasaram a prática de 
determinado ato podem ser substituídos, caso se 
comprove que são inexistentes. 

 

 

(C) os vícios de forma são passíveis de convalidação, tal 
como um contrato administrativo celebrado verbal-
mente, pode, após questionado, ser formalizado com 
a data original do ajuste.  

 

 

(D) os vícios quanto ao motivo, formado pelos pressu-
postos de fato e de direito que ensejam a edição do 
ato, ou seja, se aquele não existir, o ato administrati-
vo se torna viciado. 

 

 

(E) a finalidade possui relativo grau de discricionarie-
dade, posto que se observada a forma da edição, a 
finalidade do ato administrativo pode variar conforme 
a conveniência e oportunidade do administrador.  
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60. Determinado ente federativo é titular do domínio de dois 
prédios públicos localizados em uma região que se tornou 
extremamente valorizada em razão de alteração do zo-
neamento. Nesses prédios públicos estão instaladas duas 
sedes de secretarias de estado, uma delegacia de polícia 
e uma unidade do Detran que presta atendimento ao pú-
blico. Considerando que o ente federativo vem implemen-
tando política pública de revitalização da área central, on-
de, inclusive, o custo de aquisição e manutenção dos imó-
veis é menor, pretende alienar onerosamente os bens. Tal 
pretensão 

 
(A) encontra vedação no ordenamento jurídico, na me-

dida em que bens de uso comum do povo são inalie-
náveis, conduta que, inclusive, traria prejuízos aos 
serviços públicos lá desenvolvidos. 

 
(B) deverá seguir o procedimento previsto na legislação 

para tanto, além de a Administração pública provi-
denciar a prévia transferência das atividades desem-
penhadas nos imóveis, que uma vez desafetados, 
passarão a ser bens dominicais.  

 
(C) encontra vedação no ordenamento jurídico, na me-

dida em que os bens públicos não podem ser alie-
nados onerosamente, salvo diretamente para outros 
entes públicos, como forma de preservação do patri-
mônio público e atendimento ao princípio da supre-
macia do interesse público. 

 
(D) não encontra vedação no ordenamento jurídico caso  

a Administração pública demonstre que o interesse 
público que pretende atender com a venda é mais 
relevante que os serviços desenvolvidos nos imó-
veis, aplicando-se o princípio da supremacia do inte-
resse público. 

 
(E) poderá ser promovida pela Administração pública de 

forma direta, ou seja, sem observância do procedi-
mento de licitação, caso o adquirente se comprome-
ta a manter a ocupação existente, celebrando com 
os órgãos e entes públicos contratos de locação indi-
vidual. 

_________________________________________________________ 
 

Controle Externo 
 

61. O Tribunal de Contas do Estado do Piauí − TCE/PI, órgão 
auxiliar da Assembleia Legislativa, é composto por sete 
Conselheiros. Nos termos da Constituição Estadual do 
Piauí − CE/PI, é regra afeta aos Conselheiros: 

 
(A) São nomeados entre os brasileiros com mais de 

35 e menos de 70 anos de idade. 
 
(B) O Tribunal será presidido por um Conselheiro eleito 

por seus pares para mandato de um ano. 
 
(C) Ao Conselheiro eleito Presidente do Tribunal é per-

mitida uma recondução. 
 
(D) Gozam das mesmas prerrogativas, garantias, impe-

dimentos, vencimentos, direitos e vantagens dos Mi-
nistros do Tribunal de Contas da União. 

 
(E) Podem se aposentar com as vantagens do cargo quan-

do, no efetivo exercício, contarem mais de dez anos. 
_________________________________________________________ 
 

62. A CE/PI estabelece que os Conselheiros, em suas faltas e 
impedimentos, serão substituídos pelos Auditores. Du-
rante a substituição, recebem os mesmos vencimentos do 
titular. Todavia, no exercício das demais atribuições, os 
vencimentos são os correspondentes a 

 
(A) 70% dos percebidos pelos Conselheiros. 
(B) 75% dos percebidos pelos Conselheiros. 
(C) 80% dos percebidos pelos Conselheiros. 
(D) 85% dos percebidos pelos Conselheiros. 
(E) 90% dos percebidos pelos Conselheiros. 

63. O Tribunal de Contas do Estado do Piauí auxilia a Assem-
bleia Legislativa no exercício do controle externo mediante 
fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e 
patrimonial do Estado e entidades da Administração Direta 
e Indireta. Muito embora caiba ao TCE/PI o exame das 
prestações de contas desses entes, ele também deve pres-
tar contas 

 
(A) à Assembleia Legislativa, em até 45 dias da abertura 

de cada sessão legislativa. 
 

(B) ao Governador do Estado, em até 45 dias da aber-
tura de cada sessão legislativa. 

 

(C) à Assembleia Legislativa, em até 90 dias da abertura 
de cada sessão legislativa. 

 

(D) ao Governador do Estado, em até 90 dias da abertu-
ra de cada sessão legislativa. 

 

(E) à Assembleia Legislativa, em até 30 dias da abertura 
de cada sessão legislativa. 

_________________________________________________________ 
 

64. Nos termos da CE/PI, é competência do TCE/PI examinar 
a legalidade dos atos de concessão de aposentadorias, 
reformas e pensões, ressalvadas as melhorias posteriores 
que não alterem o fundamento legal do ato concessório. 
Essa matéria deve ser  

 
(A) julgada mediante parecer prévio. 
(B) julgada para fins de registro. 
(C) apreciada para fins de registro. 
(D) apreciada mediante parecer prévio. 
(E) julgada mediante relatório de auditoria. 

_________________________________________________________ 
 

65. Em razão de irregularidades constatadas na execução de 
um convênio celebrado por uma Prefeitura, o TCE/PI apli-
cou multa ao Prefeito. Essa decisão tem eficácia de 

 
(A) Título de Crédito. 
(B) Título Executivo. 
(C) Decisão Judicial. 
(D) Crédito Tributário. 
(E) Obrigação Subsidiária. 

_________________________________________________________ 
 

66. O TCE/PI, mediante auditoria realizada em Teresina, 
identificou irregularidades em determinado contrato admi-
nistrativo. Esse fato motivou a expedição de ofício ao Po-
der Legislativo competente para a tomada de conheci-
mento das irregularidades. Passados noventa dias, verifi-
cou-se que o mencionado Poder Legislativo não deliberou 
sobre a sustação dos efeitos do contrato examinado. Nes-
se caso, ao TCE/PI compete 

 
(A) decidir a respeito da sustação do contrato. 
(B) oficiar ao Ministério Público Estadual. 
(C) oficiar ao Governador do Estado. 
(D) solicitar intervenção no município. 
(E) determinar a realização de nova licitação. 

_________________________________________________________ 
 

67. No caso do julgamento de um processo por uma das Câ-
maras do TCE/PI, se verificada a inconstitucionalidade de 
alguma lei ou ato normativo do Poder Público, os autos 
serão remetidos à discussão em sessão do Plenário para 
pronunciamento preliminar sobre a matéria. Esse fato é 
denominado 

 
(A) controle de constitucionalidade reflexa. 
(B) incidente de inconstitucionalidade. 
(C) controle abstrato de constitucionalidade. 
(D) controle regimental de inconstitucioalidade. 
(E) incidente de constitucionalidade. 
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68. As decisões tomadas pelo TCE/PI em processos de pres-
tação de contas podem ser classificadas como 

 
(A) administrativas e judiciárias. 
 

(B) processuais e materiais. 
 

(C) de fiscalização e de jurisdição. 
 

(D) tripartite, tomadas pelos Conselheiros, Auditores e 
Ministério Público de Contas. 

 

(E) preliminar, definitiva e terminativa. 
_________________________________________________________ 
 

69. A organização do TCE/PI está prevista no seu Regimento 
Interno. Nos termos desse instrumento normativo, é órgão 
com atribuição de deliberação 

 
(A) a Corregedoria. 

(B) a Presidência. 

(C) o Plenário. 

(D) a Controladoria. 

(E) a Ouvidoria. 

_________________________________________________________ 
 

70. Os trabalhos do Plenário e das Câmaras do TCE/PI não 
funcionam aos sábados, aos domingos e nos feriados, fa-
cultado o seu funcionamento no período de férias e de re-
cesso. No caso de férias coletivas, os serviços que funcio-
narão em regime de plantão serão estabelecidos 

 
(A) pelo Presidente. 

(B) pelo Vice-Presidente. 

(C) pela Controladoria. 

(D) pelo Plenário. 

(E) pelo Corregedor. 

_________________________________________________________ 
 

 

Direito Previdenciário 
 

71. Conforme previsão contida na Constituição Federal, com-
pete ao Poder Público organizar a Seguridade Social ali-
cerçado no seguinte princípio ou objetivo: 

 
(A) irredutibilidade do valor dos serviços e do custeio.  
 

(B) diversidade dos benefícios às populações urbanas e 
rurais. 

 

(C) centralismo administrativo. 
 

(D) seletividade no atendimento. 
 

(E) diversidade da base de financiamento. 
_________________________________________________________ 
 

72. Conforme previsão legal, a contribuição a cargo da empre-
sa destinada à Seguridade Social, calculada sobre o total 
das remunerações pagas, devidas ou creditadas a qual-
quer título, durante o mês, aos segurados empregados e 
trabalhadores avulsos que lhe prestem serviços, destina-
das a retribuir o trabalho, é de 

 
(A) 15% (quinze por cento). 

(B) 22,5% (vinte e dois e meio por cento). 

(C) 20% (vinte por cento). 

(D) 12,5% (doze e meio por cento). 

(E) 8% (oito por cento) até 11% (onze por cento). 

73. A lei que dispõe sobre o regime geral da previdência social 
prevê como prestações expressas em benefícios e servi-
ços, devidas apenas aos dependentes dos segurados, 

 
(A) aposentadoria especial e serviço social. 

(B) salário-família e auxílio-reclusão. 

(C) reabilitação profissional e salário-maternidade. 

(D) pensão por morte e auxílio-reclusão. 

(E) pecúlio e abono de permanência em serviço. 

_________________________________________________________ 
 

74. Quanto ao tempo de contribuição para fins previdenciá-
rios, nos termos da legislação aplicável a matéria, é 
correto afirmar: 

 
(A) É assegurada, para efeito de aposentadoria, a con-

tagem recíproca do tempo de contribuição na Admi-
nistração pública e na atividade privada, rural e ur-
bana, hipótese em que os diversos regimes de pre-
vidência social se compensarão financeiramente. 

 
(B) A aposentadoria por tempo de contribuição será devi-

da após 30 anos de contribuição se homem e 25 anos 
de contribuição se mulher. 

 
(C) O período em que o segurado esteve recebendo au-

xílio-doença ou aposentadoria por invalidez, entre 
períodos de atividade, não será considerado como 
tempo de contribuição. 

 
(D) Considera-se como tempo de contribuição aquele já 

computado para concessão de qualquer aposenta-
doria prevista em lei específica ou por outro regime 
de previdência social. 

 
(E) O início da aposentadoria por tempo de contribuição 

será contado 90 dias após a data do requerimento, 
exceto para o segurado empregado. 

_________________________________________________________ 
 

75. Nos termos da legislação que instituiu o Fundo de Previ-
dência Social do regime próprio de previdência social dos 
servidores públicos do Estado do Piauí, que funcionará 
sob a gerência, administração e responsabilidade do 
IAPEP − Instituto de Assistência e Previdência do Estado 
do Piauí, é correto afirmar: 

 
(A) Poderão ser utilizados parte dos recursos do Fundo 

para a prestação de fiança, aval, aceite ou qualquer 
outra forma de coobrigação, bem como para em-
préstimos de qualquer natureza, inclusive à União, 
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios. 

 
(B) Serão destinados ao Fundo, além das contribuições 

obrigatórias referidas no plano custeio do regime 
próprio de Previdência Social do Estado, as receitas 
obtidas do Fundo de Compensação de Variação Sa-
lariais − FCVS decorrentes das prestações dos fi-
nanciamentos imobiliários. 

 
(C) A manutenção da conta do Fundo será distinta da con-

ta do Tesouro Estadual, mas não do IAPEP − Instituto 
de Assistência e Previdência do Estado do Piauí, cuja 
conta será unificada. 

 
(D) Os créditos tributários e não tributários inscritos na 

dívida ativa do Estado do Piauí não poderão ser des-
tinados ao Fundo por expressa vedação legal. 

 
(E) O IAPEP poderá dispor para custeio das atividades 

de gerência e administração do Fundo até 10% (dez 
por cento) do valor total da contribuição mensal dos 
segurados no exercício anterior, deduzidas do pró-
prio fundo. 
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Ciências das Finanças e Direito Financeiro 

 
76. Os Restos a Pagar 
 

(A) referem-se às despesas incorridas no ano anterior, 
reconhecidas e empenhadas no exercício seguinte. 

 
(B) alusivos aos doze últimos meses do mandato, exi-

gem sólida cobertura de caixa. 
 
(C) alcançam as despesas liquidadas, mas não pagas 

até 31 de dezembro. 
 
(D) referem-se a gastos não empenhados contra o orça-

mento anterior. 
 
(E) referem-se às despesas empenhadas, mas não pa-

gas até o fim do exercício financeiro. 
_________________________________________________________ 
 

77. A dívida flutuante difere da dívida consolidada. A dívida 
flutuante 

 
(A) oscila ante as variações da taxa de juros; a conso-

lidada foi contratada sob taxa fixa, imutável, de juros. 
 
(B) relaciona-se a compromissos de longo prazo; a con-

solidada compreende os Restos a Pagar e os Débi-
tos de Tesouraria. 

 
(C) abarca os Restos a Pagar e os Débitos de Tesou-

raria; a consolidada refere-se a compromissos que 
serão amortizados em mais de doze meses. 

 
(D) inclui as operações de crédito de prazo inferior a do-

ze meses cujas receitas tenham constado do orça-
mento; a consolidada tem a ver com contratos de 
prazo maior que doze meses. 

 
(E) abarca os Restos a Pagar e os Serviços da Dívida a 

Pagar; a consolidada alcança os Depósitos e os Dé-
bitos de Tesouraria. 

_________________________________________________________ 
 

78. Os créditos adicionais 
 

(A) dependem de autorização legislativa, sejam eles su-
plementares, especiais ou extraordinários. 

 
(B) amparam-se no superávit financeiro do ano anterior, 

que é a diferença positiva entre o ativo permanente 
e o passivo compensado. 

 
(C) solicitam específica permissão do Legislativo, mes-

mo que os de natureza suplementar já contem com 
prévia autorização na lei orçamentária anual. 

 
(D) suplementares e especiais serão autorizados por lei 

e abertos por decreto executivo. 
 
(E) não poderão, no ano seguinte, ser reabertos no limi-

te de seus saldos. 
_________________________________________________________ 
 

79. A lei de orçamento anual 
 

(A) pode autorizar operações de crédito por antecipação 
da receita orçamentária. 

 
(B) não abrange as entidades de direito privado da 

Administração pública. 
 
(C) pode, em situações extraordinárias, permitir ilimitada 

abertura de créditos suplementares. 
 
(D) admite emendas legislativas, baseadas no corte de 

despesas de pessoal. 
 
(E) pode, em face de urgências administrativas, permitir 

a criação de novos cargos públicos. 

80. Segundo a Lei de Responsabilidade Fiscal, a despesa de 
pessoal 

 
(A) sofre limite cautelar, prudencial, correspondente a 90% 

do teto. 
 
(B) envolve um somatório de doze meses, comparecen-

do seu percentual no relatório resumido da execução 
orçamentária. 

 
(C) baseia-se no percentual do mês anterior, extraído do 

balanço orçamentário. 
 
(D) envolve um somatório de doze meses, comparecen-

do seu percentual no relatório de gestão fiscal. 
 
(E) é apurada e controlada pelo Poder Executivo, vez 

que a este compete arrecadar a receita governa-
mental. 

_________________________________________________________ 
 

81. Conforme estabelecem a Constituição Federal e a Lei de 
Responsabilidade Fiscal, a Lei de Diretrizes Orçamentá-
rias (LDO) deve apresentar, dentre outros conteúdos, 

 
(A) critérios para limitação de empenhos, condições pa-

ra transferir recursos a entidades privadas, altera-
ções na legislação tributária, autorização para o Mu-
nicípio custear despesas de competência da União 
ou do Estado. 

 
(B) despesas de capital, programas de duração conti-

nuada, critérios para limitação de movimentação fi-
nanceira e condições para o Poder Executivo esta-
belecer a programação financeira mensal. 

 
(C) orçamento fiscal, orçamento da seguridade social e 

orçamento de investimento das empresas estatais. 
 
(D) metas e prioridades para o ano seguinte, alterações 

na legislação tributária, anexo de compatibilidade 
com as metas de resultado primário e nominal e re-
serva de contingência. 

 
(E) orçamento da seguridade social, orçamento de in-

vestimento das empresas dependentes do Tesouro 
e critérios para limitação de empenho. 

_________________________________________________________ 
 

82. Nos termos da Constituição Federal, é correto 
 

(A) utilizar transferência voluntária no pagamento de 
despesa de pessoal. 

 
(B) vincular receita de impostos ao fundo da criança e 

do adolescente. 
 
(C) usar empréstimos bancários no pagamento da folha 

salarial, desde que assim autorize o Legislativo, por 
maioria absoluta. 

 
(D) utilizar, em casos emergenciais, recursos do orça-

mento fiscal para cobrir déficit de empresas estatais. 
 
(E) abrir fundos especiais por decreto do Poder Execu-

tivo, vez que isso se caracteriza um ato de gestão. 
_________________________________________________________ 
 

83. Do ponto de vista funcional-programático, os juros da dívi-
da têm a ver com 

 
(A) uma Operação Especial. 
(B) um Projeto. 
(C) um Elemento de Despesa. 
(D) uma Atividade. 
(E) uma Categoria Econômica. 
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84. No estágio da liquidação da despesa governamental, 
 
(A) o valor é abatido do saldo existente na específica 

dotação. 
 
(B) o fornecedor recebe cópia da Nota de Empenho, ou 

seja, uma garantia de que tem contrato com a Admi-
nistração. 

 
(C) efetiva-se o pagamento pelos materiais entregues ou 

serviços prestados. 
 
(D) a Administração recebe formalmente o objeto con-

tratado, habilitando-se o fornecedor ao pagamento. 
 
(E) o fornecedor dá total quitação à entidade pública 

pelos materiais ou serviços prestados. 
_________________________________________________________ 
 

85. Constituem, respectivamente, exceções legais aos prin-
cípios da unidade de caixa, da exclusividade orçamentária 
e o da não afetação de receitas: 
 
(A) a conta bancária dos convênios, a prévia autoriza-

ção para créditos especiais e a realização de ativida-
des da administração tributária. 

 
(B) a conta específica do fundo municipal de saúde, a 

autorização para reformas administrativas e a vincu-
lação de impostos para o fundo do idoso. 

 
(C) os fundos especiais, a licença orçamentária para 

operações de crédito e a parcela de impostos para a 
segurança pública. 

 
(D) a conta bancária específica do regime próprio de 

previdência, a prévia autorização para abrir créditos 
adicionais suplementares e a realização de ativida-
des da administração tributária. 

 
(E) a conta bancária única e central, a autorização para 

empréstimos de antecipação da receita e os 25% 
para manutenção e desenvolvimento do ensino. 

_________________________________________________________ 
 

 

Licitações e Contratos Administrativos 
 

86. Determinada sociedade de economia mista prestadora de 
serviços públicos de transporte sobre trilhos, controlada 
pelo Estado do Piauí, adquiriu terrenos para a construção 
de uma nova estação. Posteriormente, em face da ne-
cessidade de redução de despesas, o projeto acabou sen-
do cancelado e a empresa decidiu alienar os imóveis. De 
acordo com a Lei federal n

o
 8.666/93, a empresa 

 
(A) poderá efetuar a venda direta dos imóveis, sem ne-

cessidade de prévio procedimento licitatório, eis que 
se submete ao regime jurídico de direito privado. 

 
(B) somente estará obrigada a efetuar licitação para a 

venda dos imóveis, se os mesmos já estiverem afe-
tados ao serviço público. 

 
(C) deverá instaurar procedimento licitatório na modali-

dade concorrência para alienação dos imóveis, po-
dendo adotar a modalidade leilão para aqueles que 
tenha adquirido mediante dação em pagamento. 

 
(D) poderá instaurar procedimento licitatório na modali-

dade leilão, independentemente da forma de aquisi-
ção dos imóveis, se comprovar que os mesmos se 
tornaram inservíveis para o fim a que se destinavam. 

 
(E) estará obrigada a instaurar procedimento licitatório 

na modalidade concorrência para os imóveis adquiri-
dos mediante desapropriação, podendo adotar a mo-
dalidade leilão para aqueles adquiridos mediante 
compra e venda privada. 

87. O Estado do Piauí instaurou procedimento licitatório para 
a contratação de obras de desassoreamento de uma re-
presa. Sagrou-se vencedor do referido certame consórcio 
formado por diversas empresas, havendo, contudo, indí-
cios de que algumas delas não deteriam a necessária ca-
pacitação técnica para a realização do objeto, muito em-
bora tenham cumprido, formalmente, os requisitos de qua-
lificação técnica exigidos no edital. Diante dessa situação, 
a autoridade responsável pela licitação 
 
(A) deverá anular o procedimento licitatório, devendo 

comprovar as razões de interesse público que funda-
mentam tal decisão. 

 
(B) poderá revogar o procedimento licitatório, se cons-

tatar fraude ou falsidade dos atestados apresenta-
dos. 

 
(C) poderá desclassificar o consórcio por motivo relativo 

à habilitação, desde que comprove fato superve-
niente ou somente conhecido após o julgamento. 

 
(D) poderá cancelar a licitação, com base em parecer 

técnico fundamentado, e contratar diretamente em-
presa ou consórcio capacitado. 

 
(E) deverá anular as etapas de habilitação e julgamento, 

reabrindo prazo para apresentação de propostas por 
novos licitantes. 

_________________________________________________________ 
 

88. O Governo do Estado realizou evento carnavalesco com a 
presença de artista consagrado pela opinião pública, o 
qual, contudo, foi contratado sem prévio procedimento li-
citatório. Foi apresentada denúncia perante o Tribunal de 
Contas do Piauí, alegando ofensa às disposições da Lei 
n

o
 8.666/93. De acordo com as disposições do referido di-

ploma legal, a denúncia apresentada afigura-se 
 
(A) improcedente, eis que se trata de hipótese de inexi-

gibilidade de licitação, regularmente declarada nos 
autos. 

 
(B) procedente, pois não está presente condição de sin-

gularidade capaz de dispensar o prévio procedi-
mento licitatório. 

 
(C) procedente, salvo se a contratação tiver sido efetua-

da por intermédio de organização social que tenha 
celebrado contrato de gestão com o Estado. 

 
(D) procedente, pois a hipótese de dispensa de licitação 

aplicável ao setor artístico diz respeito apenas a pro-
fissional de notoriedade, consagrado pela crítica es-
pecializada. 

 
(E) improcedente, desde que a apresentação não tenha 

sido remunerada ou haja comprovada relevância cul-
tural. 

_________________________________________________________ 
 

89. A licitação do tipo melhor técnica 
 

 I. é cabível, exclusivamente, para serviços de nature-
za predominantemente intelectual. 

 
 II. não pode ser utilizada para contratação de projetos 

básico e executivo. 
 

 III. determina que o instrumento convocatório fixe o 
preço máximo que a Administração se propõe a 
pagar. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em 

 
(A) III. 

(B) I e II. 

(C) II e III. 

(D) I. 

(E) I e III. 
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90. O Estado do Piauí pretende contratar obras de grande vul-
to, de alta complexidade técnica e objetiva instaurar proce-
dimento licitatório que assegure a plena capacidade da 
sua realização pela empresa ou consórcio selecionado. 
Nesse sentido, de acordo com as disposições da Lei 
n

o
 8.666/93, o correspondente edital poderá exigir dos lici-

tantes 
 
(A) garantia de proposta, limitada a 5% do valor esti-

mado da contratação, podendo chegar a 10% com 
base em justificativa circunstanciada. 

 

(B) apresentação de índices de rentabilidade e lucrati-
vidade e relação dos compromissos assumidos e 
pessoal técnico disponível. 

 

(C) capital mínimo ou valor do patrimônio líquido limitado 
a 20% (vinte por cento) do valor estimado da con-
tratação. 

 

(D) comprovação de propriedade de máquinas e equipa-
mentos necessários à realização das parcelas de 
maior relevância do objeto licitado. 

 

(E) apresentação de metodologia de execução, cuja 
aceitação será analisada exclusivamente de acordo 
com critérios objetivos e precederá a análise dos 
preços. 

_________________________________________________________ 
 

91. Determinada Autarquia estadual pretende contratar servi-
ços de vigilância para seu edifício sede. O valor estimado 
da contratação é de R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil 
reais). A modalidade licitatória aplicável para a referida 
contratação é 
 
(A) tomada de preços, podendo também ser adotada 

concorrência. 
 

(B) convite, obrigatoriamente. 
 

(C) concorrência, obrigatoriamente. 
 

(D) concorrência ou convite, a critério da Autarquia. 
 

(E) tomada de preços, podendo também ser adotado 
convite. 

_________________________________________________________ 
 

92. A declaração de nulidade de um contrato administrativo 
 
(A) exonera a Administração de qualquer indenização 

ao contratado. 
 

(B) opera retroativamente, inclusive desconstituindo os 
efeitos jurídicos já produzidos. 

 

(C) importa, automaticamente, a declaração de inidonei-
dade do contratado. 

 

(D) produz efeitos apenas a partir da sua declaração, 
obrigando a Administração a indenizar o contratado 
pelos prejuízos sofridos. 

 

(E) somente pode ser efetivada pela via judicial, poden-
do ser determinada, administrativamente, a sustação 
de sua execução. 

93. Determinada construtora foi contratada, mediante prévio 
procedimento licitatório, para construção de uma rodovia. 
No curso da execução das obras, foi constatada a existên-
cia de perfil geológico diverso daquele constante do projeto 
básico e estudos de sondagem disponibilizados pela Admi-
nistração no momento da licitação. Em face de tal circuns-
tância, restou comprovado um aumento significativo no cus-
to de execução da obra impeditivo da execução do ajusta-
do. De acordo com as disposições da Lei n

o
 8.666/93, 

 
(A) o contrato deverá ser aditado, para reestabelecer seu 

equilíbrio econômico-financeiro, limitado o acréscimo 
a 25% do seu valor original corrigido monetariamente.  

(B) a contratada deverá arcar com o aumento dos cus-
tos, eis que a realização de projeto básico não cons-
titui obrigação da Administração.  

(C) a contratada somente fará jus ao ressarcimento do 
aumento de custo incorrido se comprovar a ocorrên-
cia de caso fortuito ou força maior.  

(D) uma vez comprovada a ocorrência de fato imprevisí-
vel ou previsível porém de consequências incalculá-
veis, a contratada faz jus ao reequilíbrio econômico-
financeiro do contrato.  

(E) somente se comprovado fato do príncipe, correspon-
dente a álea extraordinária e extracontratual, não 
passível de ser suportada pela contratada, é que a 
mesma fará jus à recomposição do equilíbrio econô-
mico financeiro do contrato.  

_________________________________________________________ 
 

94. A Administração estadual contratou aluguel de equipa-
mentos e utilização de programas de informática para a 
implantação de um amplo programa de inclusão digital vol-
tado à população carente. A duração estimada do referido 
programa é de 4 anos, coincidente com o mandato recém 
iniciado do Governador. De acordo com as disposições da 
Lei n

o
 8.666/93, o contrato em questão  

 
(A) deverá ter sua duração limitada ao referido mandato, 

eis que se trata de serviços de natureza contínua.  
(B) tem sua duração adstrita à vigência dos respectivos 

créditos orçamentários, não admitindo prorrogação.  
(C) admite prorrogação por até 60 (sessenta) meses, 

desde que o projeto esteja contemplado nas metas 
estabelecidas no Plano Plurianual.  

(D) poderá, em razão do objeto, ter sua duração esten-
dida pelo prazo de até 48 (quarenta e oito) meses 
após o início da sua vigência.  

(E) poderá ser prorrogado uma única vez, em caráter 
excepcional, pelo prazo de até 12 (doze) meses, me-
diante autorização da autoridade superior. 

_________________________________________________________ 
 

95. Acerca dos contratos administrativos, considere: 
 

 I. Admite-se contrato verbal com a Administração pa-
ra compras em regime de adiantamento, com valor 
limitado a R$ 4.000,00. 

 
 II. O instrumento de contrato é obrigatório nos casos 

de concorrência e tomada de preços, sendo dispen-
sado nos casos de contratação com inexigibilidade 
de licitação. 

 
 III. O instrumento de contato poderá, sempre que con-

veniente para a Administração, ser substituído por 
carta-contrato ou nota de empenho. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em 

 
(A) I e III. 

(B) I e II. 

(C) I. 

(D) II. 

(E) III. 
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Direito Processual Civil 
 

96. Referente à jurisdição, é INCORRETO afirmar: 
 

(A) A função jurisdicional tem caráter substitutivo, busca 
solucionar os conflitos de interesses aplicando a lei 
ao caso concreto e pode produzir decisões definiti-
vas e imutáveis. 

 

(B) Em relação ao objeto, a jurisdição classifica-se em 
civil, penal e trabalhista; no tocante à hierarquia, em 
superior e inferior, tendo a justiça federal prevalência 
sobre a justiça estadual de mesma instância. 

 

(C) Os juízes só podem prover a jurisdição dentro do terri-
tório nacional, respeitados os limites de sua compe-
tência, que vem a ser a medida territorial da jurisdi-
ção. 

 

(D) A jurisdição é inafastável, isto é, a lei não pode ex-
cluir da apreciação do Poder Judiciário nenhuma le-
são ou ameaça a direito. 

 

(E) A jurisdição é obrigatória, ou seja, mesmo que não 
haja lei aplicável ao caso concreto, o juiz não poderá 
escusar-se de julgar invocando a lacuna, devendo 
fazê-lo com base na analogia, usos e costumes e 
princípios gerais de direito. 

_________________________________________________________ 
 

97. Raimundo Nonato propõe ação indenizatória material e 
moral contra a empresa em que trabalhava, Prensa 
Piauí Ltda., por ato ilícito alegadamente cometido por ela. 
Ajuiza a demanda na Justiça Comum estadual, com a con-
cordância da empresa ré, que deixa de excepcionar o Juí-
zo e contesta a ação em tempo hábil. O juiz, no entanto, 
verificando que se trata de ação cujo curso se dá na Jus-
tiça do Trabalho, dá-se por absolutamente incompetente e 
determina de ofício a remessa do processo à esfera tra-
balhista. Nessas circunstâncias, o juiz agiu 

 

(A) incorretamente, porque a hipótese era de compe-
tência territorial e, portanto, derrogável pela conven-
ção das partes, o que havia ocorrido na hipótese. 

 

(B) corretamente, por se tratar de hipótese de compe-
tência funcional, que é absoluta e não dependia de 
oferecimento de exceção pela empresa ré. 

 

(C) incorretamente, porque a empresa ré, ao concordar 
com o ajuizamento da demanda na Justiça estadual, 
convalidou a competência e prevalece sobre a natu-
reza inicial trabalhista da causa. 

 

(D) incorretamente, porque a competência, embora 
absoluta em princípio, convalidou-se após ter o juiz 
determinado a citação da empresa ré, que já havia 
até contestado a demanda sem excepcionar o Juízo. 

 

(E) corretamente, pois a competência em razão da ma-
téria é inderrogável pela convenção das partes e, 
por isso, podia o juiz agir de ofício, mesmo após o 
oferecimento de defesa pela empresa ré. 

98. Quanto às nulidades processuais, é correto afirmar: 
 

(A) Podem elas ser alegadas pela parte a qualquer tem-
po, jamais havendo preclusão a respeito dessa ar-
guição. 

 

(B) O juiz, quando puder decidir do mérito a favor da 
parte a quem aproveite a declaração de nulidade, 
não a pronunciará nem mandará repetir o ato, ou su-
prir-lhe-á a falta. 

 

(C) Em nosso sistema processual, o juiz depende sem-
pre de requerimento da parte interessada para de-
clará-las, inviável atuar de ofício para tal fim. 

 

(D) Anulado o ato processual, são ineficazes todos os 
subsequentes, que dependam ou não do ato anu-
lado, ainda que a nulidade tenha sido parcial. 

 

(E) O juiz as declarará desde que a forma do ato pro-
cessual não tenha sido respeitada, tendo o ato atin-
gido sua finalidade ou não. 

_________________________________________________________ 
 

99. As intimações 
 
 I. efetuam-se sempre de ofício em processos pen-

dentes. 
 
 II. serão feitas pelo correio quando frustrada a intima-

ção por meio de oficial de justiça. 
 
 III. e as comunicações dirigidas ao endereço residen-

cial ou profissional declinado na inicial, contestação 
ou embargos, presumem-se válidas, cumprindo às 
partes atualizar o respectivo endereço sempre que 
houver modificação temporária ou definitiva. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) II e III. 

(B) II. 

(C) I. 

(D) I e III. 

(E) III. 

_________________________________________________________ 
 

100. No processo cautelar, 
 

(A) a regra geral é a de que o juiz conceda as medidas 
cautelares, liminarmente, sem a audiência das par-
tes. 

 

(B) o indeferimento da medida cautelar não obsta a que 
a parte intente a ação, nem influi no julgamento des-
ta, salvo se o juiz, no procedimento cautelar, acolher 
a alegação de decadência ou de prescrição do di-
reito do autor. 

 

(C) o requerido será citado, qualquer que seja o proce-
dimento cautelar, para contestar o pedido em quinze 
dias, indicando as provas que pretende produzir. 

 

(D) ainda que não haja contestação ao pedido inicial, 
não ocorrem os efeitos da revelia, pela natureza 
acessória do procedimento cautelar. 

 

(E) a instauração do procedimento cautelar é sempre 
anterior ao processo principal, pois se houver instau-
ração em seu curso tratar-se-á de antecipação da 
tutela jurisdicional. 
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